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INTRODUÇÃO

A presente obra irá se concentrar na análise de questões atuais e 
relevantes concernentes ao agronegócio, sob o espeque jurídico, nos variados 
ramos que se aplicam aos negócios jurídicos estruturados ao longo da cadeia 
de produção, processamento, distribuição e consumo.

Aqui não far-se-á coletânea exauriente, mas, propositalmente, um 
apanhado ordenado de importantes temas que impactam a sistematização 
de um novo conceito voltado à ordem agroindustrial, que abraça a atividade 
agropecuária, a inserindo, de uma vez por todas, no conceito moderno de 
agronegócio, conhecido, até certo tempo, em sua expressão de língua inglesa 
“agribusiness”.

Agronegócio, em linhas gerais, pode ser caracterizado como toda a 
relação agrária, comercial e industrial envolvendo a cadeia produtiva agrícola 
ou pecuária.

Pode-se dizer, assim, que o agronegócio refere-se ao conjunto de 
atividades realizadas pela agropecuária e pelas atividades que lhe fornecem 
insumos, industrializam ou distribuem os produtos agropecuários e 
agroindustriais.

Em outras palavras, caracteriza-se o agronegócio como a conjunção 
de atividades que têm vínculo com a agropecuária, separadas em, no mínimo, 
quatro segmentos, então, no que chamamos de Cadeia Agroindustrial.

Segmento I Segmento II Segmento III Segmento IV

Ofertantes 
de insumos 

Agropecuária Agroindústrias Distribuição

O Segmento I é denominado como atividade “antes da porteira”. Para 
situar o leitor, é importante mencionar que neste segmento encontram-se 
as indústrias produtoras e ofertantes de insumos destinados à agropecuária 
(sementes, defensivos, corretivos, fertilizantes, medicamentos e maquinário). 
Mas, neste nicho, também são englobados os escritórios de planejamento e 
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assessoria agronômica e florestal, além de laboratórios de análise de solos, 
entre outros. 

O segmento II do agronegócio comporta a atividade agropecuária em 
si (pessoas físicas e jurídicas), a chamada atividade “dentro da porteira”, cuja 
definição, segundo Massilon J. Araújo é:

A produção agrícola compreende o conjunto de atividades 
desenvolvidas no campo, necessárias ao preparo de solo, 
tratos culturais, colheita, transporte e armazenagem 
internos, administração e gestão dentro das unidades 
produtivas (as fazendas), para a condução de culturas 
vegetais. (...) A produção pecuária refere-se à criação de 
animais domesticados, incluindo as etapas do processo 
produtivo, desde as inversões em instalações, equipamentos, 
produção de alimentos, cuidados com os rebanhos até a 
venda dos animais e de seus produtos (ARAÚJO, 2007, p. 
49-53).1

O segmento III do agronegócio diz respeito ao processo de 
industrialização dos produtos oriundos da agropecuária, também denominado 
“depois da porteira”.

Em que pesem as múltiplas compreensões que o termo agroindústria 
rural suscita, tomaremos essencialmente a classificação utilizada pelo IBGE 
para a coleta e tabulação dos dados censitários.

Agroindústria rural se refere às atividades de transformação 
e beneficiamento de produtos agropecuários de origem 
animal ou vegetal, que foram realizadas em instalações 
próprias, comunitárias ou de terceiros, a partir de matéria-
prima produzida no próprio estabelecimento agropecuário 
ou adquirida de outros produtores, desde que a destinação 
final do produto tivesse sido dada pelo produtor (IBGE, 
2006, p. 31).2

As diferentes medidas da dimensão do agronegócio dependem do que 
se classifica como agroindústria, cuja condicionante deficitária diz respeito, 
por exemplo, a classificação de estabelecimentos de pequeno porte, em grande 
maioria familiares, que processam produtos agroalimentares com vistas 
especificamente à comercialização, mas, que não será assunto de discussão 
esgotante neste livro.

Prosseguindo em nossa análise, explica-se que no segmento IV, de 
distribuição, também incluído na denominação “depois da porteira”, incluem-
se o escoamento tanto de produtos agropecuários quanto de agroindustriais, 
podendo haver a seguinte sub-classificação:

1.  ARAÚJO, Massilon J. Fundamentos de Agronegócios. 2ª ed. revista, ampliada e atualizada. São 
Paulo: Atlas, 2007, p. 49-53.

2.  IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo agropecuário 

de 2006. Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA). 2007. Disponível em: <http:// 
www.ibge.gov.br/>. Acesso em: ago. 2017. 
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a)Atacado versus varejo;
b)Voltado ao mercado interno versus ao mercado externo. 
É de mencionar, com tudo isso, que, quando consideradas apenas as 

atividades dos seguimentos delimitados, nasce a denominacão “Complexo 
Agroindustrial – CAI”.

No entanto, ao se considerar as atividades de fiscalização, ensino, 
pesquisa, extensão, financiamento e atividade advocatícia, que orientam todos 
os segmentos do CAI, tem-se o Sistema Agroindustrial (SAG). 

Pode-se concluir, desta maneira, que a presença do SAG na cadeia 
do agronegócio é maior do que a do CAI, apesar de haver dados sobre a 
dimensão do CAI e não do SAG propriamente.

Superados estes breves conceitos introdutórios e de familiarização 
com o termo, é de enaltecer a quantidade de negócios jurídicos adstritos ao 
agronegócio, pela complexidade de sua estruturação e o moderno conceito 
que o rege, nos variados ramos do Direito, por isso, de extrema relevância 
a presente coletânea, que traz comandos legais interpretados de maneira 
didática e fracionada em assuntos específicos.

A motivação do presente estudo é, portanto, a análise do agronegócio, 
sob as variadas interfaces do Direito e, das ciências complementares que lhe 
podem ser aplicadas, trazendo, ainda, uma gama de assuntos escolhidos como 
de maior relevância para a cadeia produtiva, sejam de atividades “dentro 
da porteira”, mas, via reflexa, de sua relação e eventual regulação com as 
atividades “antes” e “depois” da porteira.

Boa Leitura a todos!

RAFAELA A. PARRA

Organizadora
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INTRODUÇÃO

Buscou-se analisar os fundamentos para o nascimento da Ciência 
Jurídica e dos ramos do Direito, bem como o surgimento de negócios 
jurídicos patrimoniais, a partir do Agronegócio, bem como a necessidade de 
existir um regime jurídico coerente para essa atividade tão importante no 
cenário geopolítico, a qual encontra fundamento para a Política de Estado, 
sobremaneira pelo contido no art. 23, VIII da Constituição Federal. 

Para tanto, passou-se a tratar as nuances do agronegócio sob a égide de 
características próprias e as lacunas de coexistirem legislações aplicadas, mas 
não próprias ao setor como uma especialidade e ramo autônomo no Direito, 
demonstrando o descompasso entre a legislação aplicável com a realidade do 
agronegócio e a dificuldade de regulação das relações e das situações jurídicas 
havidas, frente à autonomia privada e à intervenção do Estado.

Passou-se a analisar criticamente os princípios especiais do PL 
487/2013, que, focados apenas na função econômica produtiva e na 
intervenção mínima do Estado no Sistema Agroindustrial, pretendiam criar o 
Direito do Agronegócio como sub-ramo do Código Comercial, partindo da 
influência econômica e da necessidade de financiamento público e privado do 
agronegócio como sustentáculo único. 

Na sequência, buscou-se delimitar as falhas de discutir-se a especialidade 
do agronegócio tão e simplesmente pela influência do ramo do Direito 
Agrário e os valores de função social da terra, no que se refere às atividades 
do antes e do depois da porteira ou limitando-se a analisar a importância do 
agronegócio, por meio das peculiaridades do ciclo agrobiológico, mas, via 
reflexa, alertando para a necessidade de continuidade de socorro às áreas 
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correlatas do Direito para a aplicação, quando necessário, contumaz pelo fato 
de que nenhuma área do Direito sobrepõe-se à outra. 

Por fim, foram trazidos fundamentos conclusivos para a criação 
de corrente, visando um novo ramo autônomo do Direito, fundado em 
princípios interdependentes, de 1) natural imprevisibilidade da atividade 
(risco na origem da cadeia); 2) valor social da exploração agrícola (exigência 
do respeito à socialização de riscos); 3) Forçada diretriz econômica, advinda 
da característica dual de quem pode produzir e de quem necessita se alimentar 
(geopolítica); 4) Direito natural à defesa de valores e riquezas naturais escassas 
e a soberania nacional e; 5) Proteção escalonada na cadeia de valores/riscos 
sociais e materiais nivelados dentro da própria cadeia, para buscar o equilíbrio.

1 O DIREITO E O SURGIMENTO DOS RAMOS AUTÔNOMOS DE 
ESTUDO 

O desenvolvimento do ser humano no tempo e a dependência das 
estruturas sociais para a existência da sociedade moderna foram pontos-chave 
na construção das leis e das hoje conhecidas regras de convivência. Entende-
se que a estrutura social é necessária para que os direitos individuais existam.

Esta evolução humana teve início na Idade Média. O século XIII 
foi marcado pela proeminência do conceito de Feudalismo e a visão do 
homem sobre o lucro em sua produção. A partir do século XV, o Feudalismo 
perde força e a soberania do Estado emerge, exatamente 300 anos antes da 
Revolução Francesa, ocorrida no fim do século XVIII, a qual abriu espaço, no 
século XIX, para o surgimento do capitalismo.

A Revolução Francesa é um marco histórico importantíssimo para o 
Direito, pois transpassa os conceitos de direitos naturais como interpretação 
única da lei e passa a materializar um novo conceito de Direito, o imposto por 
leis codificadas, é o nascimento do Positivismo. É verdade que o Código de 
Napoleão já não poderia sustentar-se no mundo moderno pois, engessado e 
positivista, não possibilitaria espaço para a interpretação da lei, defendida por 
Hans Kelsen no início do Século XX. Kelsen, contudo, não negava a validade 
da lei e o dever de obediência, inclusive para a manutenção da Ciência Jurídica, 
livre de contingências de pauta política.

Sob o ponto de vista da clássica doutrina, a lei é um importante limite 
para a convivência pacífica entre sociedade e liberdade individual, em uma 
definição simplista. Portanto, as leis são editadas e revisadas de acordo com 
a necessidade de seus povos, suas comunidades legais e, no tempo hodierno, 
recebe influência direta de tratativas provenientes da globalização, que, ao 
menos na teoria, avoca uma cooperação capitalista em substituição ao velho 
modo egoísta e concorrencial que se experimentou com o progresso nas 
últimas décadas. Para Milton Friedman1, em 1970, a responsabilidade social das 

1. FRIEDMAN, Milton. The Social Responsibility of  Business Is to Increase Its Profits. In: 
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empresas é aumentar os seus lucros. No entanto, novos valores sustentáveis passam 
a incorporar a mesa de negociações bilaterais e multilaterais entre países e 
acabam por refletir uma objetividade prescrita em condutas e fomento à 
indução de comportamentos sustentáveis nas leis, a exemplo da teoria de 
Adela Cortina2, que crê na aproximação entre conceitos éticos aliados à 
prática empresarial, guiados por propósitos, valores e hábitos direcionados ao 
bem-estar da sociedade.

O surgimento das leis caminha pela “arte do bom e do justo”, e o bem 
e a justiça podem induzir reflexões no campo da ética e da moral, em uma 
perspectiva individual, da política, intentando valores coletivos e do Direito, já 
em uma figuração normativa. Este é o conceito de filosofia prática, com foco 
na ação humana e no referencial de justiça criado pelos próprios homens, 
sendo, portanto, um ethos construído sob valores, costumes e tradições, 
primariamente.

O foco das leis, portanto, é a ordenação social, por meio do Direito, 
visando distanciar-se do caos e aproximando-se da perfeita ordenação 
da natureza, que obedece a ciclos, como dias e noites, estações do ano, 
movimentação da Terra, cadeia alimentar etc.

Face à complexa sociedade, a racionalidade das relações, entre sujeitos 
e sujeitos e sujeitos e objetos (como a natureza), é refém de uma estrutura 
racional, porém, evolutiva e em processo contínuo, buscando a plena 
potencialidade.

De tal forma, a criação da sociedade, do modo como se conhece, 
prescindiu a existência de uma artificialidade criada para substituir as leis 
naturais, que é o chamado Contrato Social, um contrato invisível, aderido por 
todos sem qualquer consentimento expresso, que baliza as relações humanas 
desde 1762. O Contrato Social, escrito por Jean-Jacques Rousseau, teve 
influência inegável na formação do pensamento jurídico moderno e evoluiu 
principalmente no que toca ao sistema representativo da democracia. O autor 
acreditava que a ordem social é um direito sagrado e a base de todos os 
demais direitos e, como esse não é um direito natural, necessitava de uma 
fundamentação em convenções.3

O fato é que hoje se tem uma sociedade complexa, que já não se estrutura 
em metafísica ou moral pós-convencional, a partir pura e simplesmente de 
ética e moral, mas que também enxerga o Direito a partir de um cenário pós-
positivista, passando a criar grande apreço por teorias sociais que equalizem 
o binômio indivíduo-coletivo e enxergar o capitalismo sob perspectivas 
interdisciplinares. Tudo isso em uma comunidade altamente fragmentada.

The New York Times Magazine, em 13 de Setembro de 1970. Disponível em: <https://www.
nytimes.com/> Acesso em: 24 nov. 2020.

2. CORTINA, Adela. Ética de la empresa: Claves para una nueva cultura empresarial. Madrid: Editorial 
Trotta. 7ª edição. 2005.

3. ROUSSEAU, Jean-Jacques. O Contrato Social. In: MORRIS, Clarence (Org.). Os grandes 

filósofos do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2002. p. 214.
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Barão de Montesquieu diz que as “leis, em seu significado mais geral, 
são as relações necessárias que se originam da natureza das coisas.” E continua, 
fazendo a distinção entre as leis naturais e as leis positivadas, com a conclusão 
de que o mundo inteligente está longe de ser tão bem governado quanto o 
mundo físico.4 Está aí uma grande verdade.

A lei pode ser entendida, segundo definição de Tomás de Aquino, 
constante na Suma Teológica, como “uma regra e medida de atos, em virtude 
do que o homem é induzido a agir ou é impedido de agir.”5 Essa definição, 
datada do século XII, ainda é contemporânea e inteligente.

A epistemologia do Direito, por sua vez, ocupa-se da definição do 
conhecimento científico, atrelado pelos princípios, da finalidade do Direito, 
suas teorias, normativismo e processo hermenêutico, tendo por fim determinar 
os fundamentos lógicos, o valor e a importância objetiva da Ciência Jurídica e 
de sua construção no tempo.

Os ramos autônomos do Direito representam uma melhor acepção 
de estudo, direcionamento e uniformização de decisões em âmbito judicial, 
diminuindo o leque de subjetivismo e sendo peça fundamental à segurança 
jurídica. A Ciência do Direito corresponde ao setor do conhecimento 
humano que investiga e sintetiza os conhecimentos jurídicos. Em stricto sensu, 
é a particularização do saber jurídico, que toma por objeto de estudo o teor 
normativo de um determinado sistema jurídico. Paulo Nader, sobre o tema, 
ensina que: 

O ordenamento jurídico é um conjunto harmônico de 
regras que não impõe, por si, qualquer divisão em seu 
campo normativo. A setorização em classes e ramos é obra 
de iniciativa da Ciência do Direito ou Dogmática Jurídica, 
na deliberação de organizar o Direito Positivo, para fazê-
lo prático ao conhecimento, às investigações científicas, à 
metodologia do ensino e ao aperfeiçoamento das instituições 
jurídicas. Sublinhamos, novamente, a necessidade de se 
considerar todo ramo do Direito como espécie de um 
gênero comum. Antes de ser adjetivo, público, privado, 
penal, civil, o conjunto de normas expressa o substantivo 
Direito. Assim, cada ramo do Direito Positivo, além de 
possuir caracteres próprios, participa das propriedades 
inerentes à árvore jurídica: processo de adaptação social; 
normas coercitivas sob o comando do Estado; sujeição à 
variação histórica e submissão aos princípios fundamentais 
do Direito Natural; fórmula de realização dos valores 
segurança e justiça. O critério adotado na classificação dos 
ramos jurídicos é o da antiga divisão do Direito Público e 
Privado que, apesar de sua reconhecida deficiência, revela 

4. MONTESQUIEU, Barão de. O espírito das leis. In: MORRIS, Clarence (Org.). Os grandes 

filósofos do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2002. p. 158.
5. AQUINO, Tomás de. Suma Teológica. In: MORRIS, Clarence (Org.). Os grandes filósofos do 

direito. São Paulo: Martins Fontes, 2002. p. 51.
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duas tendências fundamentais no estudo da Jurisprudência.6

Pode-se compreender, assim, que, embora o Direito seja uno (e essa 
seja uma máxima quase que imutável), a separação em nichos específicos é 
necessária para o melhor aproveitamento de cada área do Direito. Essa é a 
única razão de ser para a segregação em diferentes (mas complementares) 
segmentos jurídicos próprios: a especialização. A maior especialização entrega 
ao seio social uma melhor regulação das atividades, diminuindo conflitos. 

No entender de Habermas (1987)7, o mundo da vida e suas características 
de cultura, sociedade e personalidade dos indivíduos e suas relações com a 
comunidade são regidos e ordenados por ciências técnicas e influenciados, 
dentre outros, por aspectos morais, políticos e econômicos. Ao Direito cabe 
decifrar o telos de cada uma dessas ciências e as integrar com o mundo da 
vida por meio de sua linguagem. Entende-se lógico, portanto, que dentro 
do estudo jurídico seja extraída a máxima capacidade de especialização com 
o intuito de entregar a máxima ordenação a setores peculiares e específicos.

Novamente é preciso exaltar que não se trata de divisão do Direito, 
mas sim segregação de estudos jurídicos por meio de nichos independentes. 
Observa-se que o Agronegócio, com características próprias em sua cadeia 
agroindustrial, que vão além de diferenciais de aproximação com o mercado 
financeiro e sistemas próprios de financiamento do setor ou, ainda, de 
características biológicas de suas commodities e diferenciais agrários nas relações 
de uso da terra e de produção, merece uma sessão jurídica peculiar, que se move 
em cadeia e ultrapassa as relações jurídicas conhecidas pelo ordenamento, 
fazendo florescer novações e situações jurídicas que precisam de um olhar 
conjunto do mercado e do Poder Judiciário e não soluções retalhadas.

Neste primeiro tópico se enaltece a historicidade do surgimento das 
leis notadamente em razão do sistema civil law8 adotado no Brasil, o que não 
significa desprezar as decisões emanadas pelos tribunais superiores, aliás, 
muito pelo contrário, por se entenderem a necessidade de coalizão de tais 
decisões e a importância de uniformização dos precedentes judiciais é que se 
continua a defender o nascimento do ramo de estudo jurídico do Direito do 
Agronegócio, que vai muito além de um mero advocacy9 em prol do agronegócio, 
6. NADER, Paulo. Introdução ao estudo do direito. 36 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 79.
7. HABERMAS, Jürgen. Técnica e Ciência como “Ideologia”. Trad. Artur Morão. Lisboa: Edições 70, 

1987, p. 51.
8. Enquanto o sistema da civil law adota a lei como fonte primeira do Direito; o modelo da common 

law adota a jurisprudência como fonte primordial. OLIVEIRA, Ana Carolina Borges de. 
Diferenças e Semelhanças entre os Sistemas da Civil Law e da Common Law. In: Constituição, 

Economia e Desenvolvimento: Revista da Academia Brasileira de Direito Constitucional. Curitiba | vol. 
6/2014 | n. 10 | p. 43-68 | Jan/Jun / 2014. Disponível em: < http://www.abdconst.com.
br> Acesso em: 20 nov. 2020.

9. O termo advocacy é a utilização do poder e do status para se comunicar melhor e conquistar 
os objetivos pretendidos. Advocacy é, basicamente, um lobby realizado entre setores (ou 
personagens) influentes na sociedade. É na realização de processos de comunicação, reuniões 
entre os interessados e os pedidos entre essas influências que se dá o verdadeiro advocacy. 
Advocacy, na atualidade, é utilizado como sinônimo de defesa e argumentação em favor de uma 
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mas busca, primordialmente, estabelecer critérios de segurança jurídica para 
toda a cadeia, com geração de consequências não somente econômicas.

Reservadas as discussões filosóficas e hermenêuticas (tão importantes) 
do entendimento e construção das leis e da sociedade, no campo pragmático, 
é importante focar no fato de que a evolução capitalista, demográfica e social, 
necessita de matéria prima para a manutenção da vida humana na Terra, de 
forma ampla. É verdade que essa interferência deve respeitar conceitos de 
sustentabilidade e a geração de negócios e investimentos ESG (Environmental, 

social and corporate governance)10 já é tendência, mas, ainda assim, não se 
pode negar que a interferência do homem na natureza é o único meio de 
sobrevivência da espécie humana.

Diante disso, algumas perguntas se revelam, afinal, quem fornece 
essa matéria prima para a exploração humana? A natureza. E quem 
transforma essa matéria prima? O agronegócio (nas suas fases antes, dentro 
e depois da porteira). Vejam-se, nos próximos tópicos, como a demanda 
mundial por alimentos e os anseios de preservação ditam as regras a serem 
observadas pelo sistema agroindustrial e como a legislação pode construir 
sua função social, aumentar o potencial produtivo, aprimorar o potencial 
preservacionista e servir para a plena segurança das operações nacionais e 
estrangeiras de forma soberana, de forma assertiva e respeitando os preceitos 
constitucionais registrados no art. 23, VIII da Constituição Federal, que prevê 
a responsabilidade do poder público de fomentar a produção agropecuária e 
o abastecimento alimentar. 

O agronegócio, além de uma atividade privada e dotado de liberdade 
econômica em seu exercício, também deve ser priorizado enquanto Política 
de Estado. A legislação e as decisões jurisprudenciais, servem, neste sentido, 
como meios de consubstanciar essa política estatal, conforme se vê a seguir.

causa. É um processo de reivindicação de direitos que têm por objetivo influir na formulação 
e implementação de políticas públicas que atendam às necessidades da população, em seus 
determinados grupos.

10. É aquele que incorpora alguma questão, seja ambiental, social ou de governança, em sua análise 
de investimento e leva em consideração a sustentabilidade de longo prazo. É um significado 
amplo e cabe ao gestor definir o que é investimento ASG e estabelecer os critérios que se 
encaixem na sua organização e no seu processo de tomada de decisão.  Frequentemente, são 
identificados outros nomes que remetem a esse mesmo tipo de investimento: investimento 
responsável, investimento sustentável, investimento de impacto social, investimento ético, 
títulos verdes (conhecidos lá fora como green bonds), investimentos na área de infraestrutura, 
entre outros. São termos que se referem aos investimentos com algum fator ASG em sua 
análise ou no projeto de investimento (no caso dos títulos verdes) e, portanto, podem ser 
considerados investimentos ASG. (ANBIMA, GUIA ASG: Incorporação dos aspectos 
ASG nas análises de investimento. 2020. Disponível em: <https://www.anbima.com.br> 
Acesso em: 20 nov. 2020.
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2 O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO FRENTE À GEOPOLÍTICA: 
ABASTECIMENTO E DISTRIBUIÇÃO ALIMENTAR

O ponto de partida neste estudo foca-se no regime econômico atual do 
agronegócio brasileiro, em suas diretrizes jurídicas e interações geopolíticas, a 
fim de entender as necessidades de ordenamento próprio e estudo. 

A definição de agronegócio, compreendida por meio de um sistema 
econômico interligado pelas atividades desenvolvidas no antes (máquinas, 
fertilizantes, químicos e insumos em geral), dentro (agricultura, pecuária 
e demais atividades produtivas) e depois da porteira (beneficiamento, 
processamento, industrialização, logística e comercialização), incluindo-se 
os serviços correlatos, inclusive relacionado às Instituições Financeiras e 
atividades de Pesquisa e Tecnologia, é datada de 1957, fruto do icônico estudo 
elaborado pelos professores John Davys e Ray Goldberg na Universidade 
de Harvard, intitulado “A CONCEPT OF AGRIBUSINESS”, que assim o 
definiram:

Por definição, agronegócio significa a soma de todas as 
operações envolvidas na fabricação e distribuição dos 
suprimentos da fazenda; operações de produção na 
fazenda; e armazenamento, processamento e distribuição 
de produtos agrícolas e itens feitos a partir deles. Assim, o 
agronegócio abrange essencialmente hoje as funções que o 
termo agricultura denotava há 150 anos.11

Essa foi a definição cunhada pelos professores de Harvard, com 
a ressalva de que o termo “agronegócio” foi utilizado pela primeira vez 
publicamente em outubro de 1955, durante a Boston Conference Distribution, em 
documento apresentado pelo Professor John Davys.

O estudo, embora seu lançamento tenha ocorrido há mais de seis 
décadas, ainda é atual, inteligente e basilar a todos que trabalham nos diferentes 
segmentos da cadeia e do sistema agroindustrial.

No texto, subdividido em quatro capítulos, os autores demonstram 
a complementariedade do sistema agroindustrial em todas as suas fases. 
Assertivamente envolveram, já àquela época, a evolução do agronegócio à 
tecnologia, suas características e interações em cadeia e, como que numa 
premonição, perpetuaram uma visão de futuro ao agronegócio.

O interessante é que esta visão de futuro congrega alguns elementos 
centrais, que se resumem em: a) necessidade de uma política de agronegócio; 
b) o protagonismo da pesquisa; c) a necessidade de uma lei antitruste; d) 
definições de agricultura comercial e familiar; e, e) os elementos de progresso 
do agronegócio.

11. Texto Original: by definition, agribusiness means the sum total of  all operations involved in manufacture and 
distributions of  farms suplies; production operations on the farm; and storage, procecing and distribution of  

farm commodities and items made from them. Thus, agribusiness essentially emcompasses today the functions 

wich the term agriculture denot 150 years ago. DAVIS, John H; GOLDBERG, Ray A. A concept of  

agribusiness. Harvard Business School. Boston: Harvard University, 1957. 
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Mais adiante, passou-se a compreender essa soma de todas as operações 
geradas a partir da produção e até a distribuição como cadeia agroalimentar. 
Para Zylbersztajn, a cadeia agroalimentar é a sequência de atividades que 
transformam as commodities em um produto pronto para o consumidor final.12

Pois bem, entendendo esses conceitos centrais é que são trazidos à 
realidade do agronegócio brasileiro. Sem se concentrar nas minúcias da política 
agrícola, adotada no país, e no papel do Estado no fomento ao agronegócio, 
é necessário partir da premissa que a própria Constituição Federal impõe as 
bases quando determina:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios:

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o 
abastecimento alimentar;

Para Adelson Martins Figueiredo e Maurinho Luiz dos Santos, eis o 
papel da Política Agrícola:

Os mecanismos de política agrícola adotados em 
países grandes produtores e exportadores de produtos 
agroindustriais geram efeitos que são transmitidos para 
o comércio internacional. Destacam-se pelo menos 
dois fatores que facilitam a ocorrência desse processo: 
primeiro, a maior integração dos mercados agrícolas criada 
pela globalização das economias mundiais. Segundo, o 
abrangente processo de commoditização dos produtos 
agrícolas.13

Aí está a primeira característica singular. Essa característica é, conforme 
se entende, capaz de sustentar a necessidade de um olhar abrangente 
no que toca à legislação aplicável ao agronegócio e, pincipalmente, sua 
exposição acadêmica funcional, para a formação de profissionais desse 
sistema agroindustrial, somada ao fato de que, hoje, o agronegócio reveste-
se de ascensão ímpar não só no que se refere à produção e à exportação 
de alimentos, fibras e bioenergia, mas, sobretudo, à necessidade de adotar 
práticas sustentáveis.14 

Portanto, do ponto de vista econômico e de arranjos comerciais, é 
preciso posicionar o papel do agronegócio brasileiro frente à geopolítica que 
se desenha na atualidade. 

O grande gargalo enfrentado é o suprimento de alimentos e produtos 
não comestíveis à crescente população mundial. Conforme as anotações de 

12. ZYLBERSZTAJN, Decio; FAVA NEVES, Marcos; CALEMANM, Silvia M. de Queiroz. 
(Orgs.) Gestão de Sistemas de Agronegócios. Atlas, São Paulo: 2015.

13. FIGUEIREDO, Adelson Martins; SANTOS, Maurinho Luiz dos. Leis Agrícolas dos Eua: 
Síntese histórica e principais mudanças na Política Agrícola. Informe Gepec | vol. 13/2009 | n. 
1 | Jan/Jun / 2009 Disponível em: <http://webcache.googleusercontent.com> Acesso em: 
15 nov. 2020.

14. Vide a Agenda 2030 das Nações Unidas e seus ODS. Disponível em: <http://www.
agenda2030.com.br> Acesso em: 15 nov. 2020.
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Massilon Araújo, a população mundial mais do que duplicou os últimos 50 
anos. A tendência até 2050 é de que haja uma população mundial próxima aos 
10 bilhões de indivíduos, um salto de mais de 2 bilhões quando comparado 
ao ano de 2020.15

Para Mendes e Padilha Junior (2007), as necessidades humanas 
constituem a razão de ser (ou seja, são a força motivadora) da atividade 
econômica e também do agronegócio, que só existe efetivamente pelo fato de 
os consumidores sentirem necessidades, as quais são saciadas com o ato do 
consumo de bens e serviços.16

A evolução da agricultura é a linha inicial para que o objetivo de 
alimentar o mundo, com segurança, seja alcançado. E a mudança não começa 
agora. A alteração da identidade geoocupacional no Brasil já acontece desde 
a década de 1950. Se em 1940 a população rural era de 68,4%, hoje soma 
apenas 15%.

Todavia, essa alteração não foi apenas de êxodo puro e simples. Os 
(trabalhadores) que ficaram no campo experimentaram uma verdadeira 
modernização nos meios de produção. 

Os professores Davys e Goldberg (1957), ilustram que:
Simultaneamente à mecanização da agricultura, tem sido 
a aplicação da pesquisa em outras fases da agricultura, 
incluindo marcação de plantas e animais, nutrição de 
plantas e animais, manejo do solo e da água, controle de 
doenças e insetos, alojamento de animais e armazenamento 
de mercadorias.17

Na visão de Araújo (2018), as propriedades rurais no Brasil, inclusive 
as de agricultura familiar, adquiriram dependência de insumos, máquinas 
e serviços, além de armazéns, portos e aeroportos para o escoamento da 
produção e, com isso, experimentaram uma alta especialização, muitas vezes 
focada em determinadas atividades, essa é Agricultura 5.0, propiciada pela 
Revolução Verde18.

15. CONEXÃO AMBIENTAL. ONU prevê que população mundial chegará a 97 bilhões. Disponível 
em: <http://www.conexaoambiental.pr.gov.br/> Acesso em 15 nov. 2020.

16. MENDES, Judas Tadeu Grassi; PADILHA JUNIOR, João Batista. Agronegócio: Uma 
abordagem econômica. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007. 

17. Texto Original: Simultaneous to the mechanization of  agriculture has been the application 
of  research to other phases of  farming, including plant and animal branding, plant and 
animal nutrition, soil and water managing, disease and insect control, animal housing and 
commodity storage. DAVIS, John H; GOLDBERG, Ray A. A concept of  agribusiness. Harvard 
Business School. Boston: Harvard University, 1957. 

18. A expressão Revolução Verde refere-se à inovação e à disseminação de novas tecnologias e 
práticas agrícolas que permitiram um aumento na produção agrícola a partir da década de 
1960 nos Estados Unidos e na Europa e, nas décadas seguintes, em outros países. No Brasil 
a Revolução Verde acontece a partir da década de 1970, com o advento de investimentos 
em maquinização, tecnologia de cultivares e incentivo a pesquisa.
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A partir da década de 1990, então, o Brasil recepcionou o conceito 
de agronegócio e assimilou que não era mais possível enxergar a agricultura 
como setor primário. Passou-se a entender o agronegócio como uma cadeia 
de valores, congregados e interligados também no que se reporta a assuntos 
acadêmicos e de comunicação.

No que se refere à legislação, percebem-se progressões significativas, em 
especial no que toca ao implemento de ordenamento, com vistas a promover 
a sustentabilidade no agronegócio, a responsabilidade socioambiental, seja 
na produção, pré-produção, industrialização e distribuição de commodities e 
demais produtos e também no fomento ao investimento privado. Por isso, 
cada vez mais, a tecnologia irriga o agronegócio, as pesquisas científicas se 
consolidam como elementos muito valorados19 e elementos proativos, de 
oportunidades nas relações, passam a ditar as regras. A lei passa a exercer um 
papel fundamental, não apenas reativo (de punição), mas, paralelamente, de 
indução à geração de novos negócios jurídicos.

É interessante a interpretação cunhada pelos professores de Harvard, 
Davis e Goldberg (1957), no que concerne à necessidade de características 
anticoncorrenciais aplicáveis à cadeia agroindustrial. Para eles, a legislação 
deve operar como uma medida preventiva de conflitos, seja relacionada a 
fornecimento ou à formação de preços de comdities agrícolas. Este espírito 
“antitruste” deve estar aderido aos formuladores das políticas aplicáveis ao 
agronegócio, sejam eles vindos por parte do Estado ou ambiente privado. 

Ao que se entende, a legislação do agronegócio necessita desta 
essência socializadora de riscos e de princípios fortes no surgimento de 
leis complementares e direcionadas sob o mesmo cerne, haja vista que, se 
pretende-se que não existam uma injeção de recursos e um privilégio estatal 
demasiado ao agronegócio e, em contrapartida, haja um aumento da liberdade 
da autonomia privada (como já vem ocorrendo), as relações jurídicas precisam 
estar claras. É natural que um setor que tenha tantos arranjos em rede, tenha, 
também, conflitos a serem resolvidos, seja por vias tradicionais (Poder 
Judiciário) ou alternativas (Mediação e Arbitragem).

Davis e Goldberg (1957) afirmam que é preciso colocar o agronegócio 
em uma base econômica comparável à dos negócios em geral, levando em 
consideração a posição inerentemente fraca peculiar à gestão agrícola, no 
que diz respeito à relação entre oferta e demanda. Necessário dar latitude 
aos agronegócios componentes suficientes para capacitá-los a superar as 
desvantagens que deram origem aos programas governamentais de apoio a 
preços20. Novamente, pontua-se, a legislação possui um papel central.

19. EMBRAPA. Boa reputação da Embrapa é destaque em pesquisa com empresas do agro. Disponível 
em: <https://www.embrapa.br>. Acesso em: 15 nov. 2020.

20. DAVIS, John H; GOLDBERG, Ray A. A concept of  agribusiness. Harvard Business School. 
Boston: Harvard University, 1957.
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Não resta dúvida da capacidade de novos arranjos do agronegócio, do 
potencial de todas as empresas, pessoas físicas e cooperativas que o compõem. 
Enquanto o mundo e o Brasil enfrentam as agruras de uma das mais graves 
crises econômicas do século XXI21, o agronegócio continua dando passos em 
seu destino ascendente.

Gráfico 1 – PIB do AGRO BR

Fonte: CEPEA

Os dados acima estampados são capazes de transparecer a importância 
do agronegócio para a economia brasileira. Enquanto o PIB do país suporta 
um déficit em razão da crise mundial, o setor agropecuário e o agronegócio, 
como um todo, são superavitários.

Segundo os dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), as exportações do agronegócio registraram US$ 
10,0 bilhões em julho de 2020. O valor exportado em produtos do setor 
respondeu por 51,2% do total exportado pelo Brasil.22

Um recém estudo, lançado em parceria entre ABAG (Associação 
Brasileira do Agronegócio), ABIEC (Associação Brasileira das Indústrias 
Exportadoras de Carne), ABPA (Associação Brasileira de Proteína Animal), 
CNA (Confederação Nacional da Agricultura), SRB (Sociedade Rural 
Brasileira), ÚNICA (União da Indústria de Cana-de-Açúcar) e APEXBRASIL 

21. VALOR ECONÔMICO. Coronavirus é a pior crise econômica desde a grade depressão. Disponível 
em: <https://valor.globo.com/> Acesso em: 15 nov. 2020.

22. FIESP. Índices Pesquisas e Publicações: Balança Comercial. Disponível em: <https://www.fiesp.
com.br>. Acesso em: 15 nov. 2020.
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(Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos), expõe 
dados atuais sobre o agronegócio brasileiro, principalmente no que toca à 
evolução da produtividade e à preservação ambiental comparada a de países 
concorrentes.

Nos gráficos abaixo, que fazem parte de referido estudo, é possível 
vislumbrar a potencialidade do agronegócio brasileiro em produção e 
exportação de alimentos. O Brasil é o 1º lugar em produção e exportação 
de suco de laranja, café, açúcar. Além disso, é o 1º lugar nas exportações de 
soja e proteína bovina e de aves. Já no que tange à previsão de crescimento 
da produção de alimentos até 2028, o agronegócio brasileiro aparece como 
grande protagonista em relação ao restante do mundo, sendo o país que 
deverá majorar sua produção de leite, grãos e proteína animal. Hoje é o 3º 
maior exportador de alimentos no mundo, ficando atrás apenas da União 
Européia e dos Estados Unidos.

Gráfico 2 – Contribuição do agro brasileiro à segurança alimentar

Fonte: Brazilian Farmers, 202023

O fato é que, com a crescente progressão da população mundial e 
a nova demanda por alimentos, a autonomia privada caminha lado a lado 

23.  Brazilian Farmers Disponível em: <https://brazilianfarmers.com/news/brazils-stake-in-the-
global-food-supply-and-its-contribution-to-food-security-around-the-world/> Acesso em: 
15 nov. 2020.
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com a Política de Estado de fomento ao agronegócio. Assim, junto com a 
evolução da legislação socioambiental e as metas globais que impuseram 
uma mudança significativa ao mindset de todo o agronegócio brasileiro, para 
entendimento que se deve ser (e se é) um green food producer, novos negócios 
jurídicos florescem e, com eles, as necessidades de regulações próprias, fruto 
do sistema jurídico tradicional também.

E aqui o espaço não é ocupado apenas e tão somente por lacunas de 
ausência de aporte financeiro público, conforme as necessidades agrícolas 
que empurram uma necessidade de arranjos privados ou de características 
acopladas a fatores biológicos da produção agropecuária, como se verá 
adiante. O elemento de centro são os variados negócios jurídicos, de relações 
entre fornecedores, compradores e consumidores, que, por vezes, alternam-
se durante o ciclo da cadeia agroindustrial.

Dessa forma, entende-se que, mesmo com as antigas e novas legislações 
que regulam o setor, a exemplo do Estatuto de Terra (Lei 4.504 de 1964) ou da 
recente “Lei do Agro” (Lei 13.986 de 2020), necessita-se de uma ordenação 
acadêmica especializada, com visão holística ao agronegócio.

O ano de 2020 e as consequências econômicas desencadeadas pela 
crise de saúde pública, provocada pela pandemia do novo coronavírus, foram 
capazes de denotar, além da aptidão agrícola brasileira estampada acima, o seu 
caráter essencial24 de abastecimento alimentar interno, externo e, com isso, 
sua força motriz à economia, à circulação de riquezas e ao fomento social.

Ousa-se dizer, também, que a essencialidade do agronegócio avança 
para seguras normas que assentam o setor, respeitando suas características 
tão singulares. É o que se quer discutir nos próximos tópicos. 

3 AS RELAÇÕES E SITUAÇÕES JURÍDICAS CONSEQUENTES 
DA EVOLUÇÃO NEGOCIAL E A AUTONOMIA PRIVADA NO 
AGRONEGÓCIO

Fatos, em linhas gerais, são fenômenos capazes de alterar o status quo 

ante de determinada situação. Quando tais fatos, quer sob a forma natural ou 
por meio de ações humanas, passam a produzir efeitos no mundo do Direito, 
nascem os fatos jurídicos. Fatos jurídicos são, nesse sentido, acontecimentos 
(naturais ou humanos) capazes de criar, conservar, modificar ou extinguir 
relações ou situações jurídicas.

Aos fatos jurídicos de origem natural, mas com efeitos no âmbito 
jurídico, dá-se o nome de fato jurídico em sentido estrito, o que, neste 
trabalho, não representa relevância.

24. BRASIL. Decreto 10.282/2020. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ > Acesso em: 
15 nov. 2020.
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Já quanto aos fatos jurídicos humanos, ou seja, nascidos a partir de 
ações humanas, há subdivisão entre os ilícitos e os lícitos. Dentre os fatos 
lícitos, ramificam-se em ato jurídico e negócio jurídico.

Diz-se, portanto, que os fatos jurídicos são condutas valoradas pelo 
Direito e que passam a gerar consequência, também jurídica, aos sujeitos 
envolvidos. Há, invariavelmente, subsunção entre o caso concreto e sua 
respectiva adequação à norma legal em abstrato.

Ato contínuo, passa-se a estudar o vínculo entre os sujeitos, resultado 
dos fatos jurídicos, o que se denomina relação jurídica. É a relação jurídica, 
assim, inflexão direta entre “poder” e “dever”, oriunda justamente do liame 
estabelecido entre os sujeitos, que passam a gerar consequências e, muitas 
vezes, efeitos previamente declarados, por meio de um negócio jurídico.

Em geral, os fatos jurídicos produzem relações jurídicas e estas, para 
existirem, pressupõem: a) a vinculação de, pelo menos, dois sujeitos (princípio 
da intersubjetividade); b) um objeto (princípio da essencialidade do objeto); 
c) correspectividade de direitos, deveres e demais categorias coextensivas 
– pretensão, obrigação etc. (princípio da correspectividade de direitos e 
deveres).25

Desta relação jurídica entre os sujeitos (que possuem direitos e deveres), 
tal qual a regra do direito positivado, objetivo, tem-se o direito subjetivo do 
agente, sendo a faculdade de agir e de exigir comportamentos.26

Coadunando com o conceito destacado, traz-se que, pela norma 
jurídica, o sujeito de uma relação jurídica passa a deter permissão para fazer 
ou não fazer uma coisa, ter ou não ter algo e, principalmente, autorização para 
exigir o cumprimento da norma em caso de violação.

O direito subjetivo é o poder de ação determinado pela vontade que, 
manifestando-se por meio das relações entre as pessoas, recai sobre os atos ou 
bens materiais ou imateriais; é disciplinado e protegido pela ordem jurídica, 
a fim de assegurar a todos e a cada qual o livre exercício de suas aptidões 
naturais, em benefício próprio, ou outrem, ou comunhão social.27 

Frisa-se que, calcado em um Estado Social, em que o ente público tem 
o dever de prezar pela equanimidade entre as partes, os negócios jurídicos têm 
espaço delimitado à vontade autônoma de declaração de vontades, cujo limite 
encontra-se, justamente, no equilíbrio entre os sujeitos desta relação jurídica. 
Veja-se que a ideia de autodeterminação do particular, como sendo, “general 
capacidade, do poder que cada indivíduo dispõe para auto regulamentar seus 

25. DIDIER JR, Fredie. O direito de ação como complexo de situações jurídicas. In: Revista de 

Processo. São Paulo | n. 210 | 2012.

26. AMARAL, Francisco. Direito Civil: Introdução. 8ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2014. p. 137.
27. BENACCHIO, Marcelo. Direito subjetivo - situação jurídica – relação jurídica. In: Lotufo, 

Renan; Nanni, Giovanni Ettore (Coord.). Teoria geral do direito civil. São Paulo: Atlas, 2008. p. 
192-193.
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próprios interesses e escolhas de vida”28, fica em segundo plano quando a 
vontade do particular resvala em interesses que atentam contra o equilíbrio 
das relações ou sejam indisponíveis à avença do particular, por questões de 
ordem pública.

Esta definição, apesar de preponderante inclinada ao cerne existencial, 
também é aplicável no âmbito patrimonial, haja vista que os conceitos 
patrimoniais por vezes se fundem com os anseios existenciais. Fato este 
perfeitamente aplicável ao agronegócio, já que a característica dual de 
abastecimento alimentar e consumo alimentar carregam traços existenciais 
e patrimoniais. Essa dualidade é a estampa de visão futura de um mundo 
superpopuloso.

Superados os conceitos iniciais de nascituro das relações jurídicas, 
desembocadas, precipuamente, nos negócios jurídicos e na capacidade 
autodeterminante dos sujeitos, insurge a necessidade de reflexão sobre 
o surgimento da tutela dos interesses jurídicos, sobretudo em virtude da 
situação jurídica, ou seja, de uma realidade “sui generis” do Direito, que se inicia 
de forma pré-legal, com vistas a alcançar regulamentação e, principalmente, 
adequação prática no contexto jurídico.

Tem-se, neste espectro, que os comportamentos não regulados 
juridicamente, que não estejam a reboque de um direito subjetivo, são 
situações jurídicas.

A situação jurídica é um conceito lógico-jurídico. Trata-se de conceito 
com pretensão de universalidade, que perpassa todos os subdomínios da 
Ciência Jurídica.

Por isso, há situações jurídicas no Direito Civil (capacidade de agir, 
personalidade etc.), no Direito Constitucional (competência, nacionalidade 
etc.), no Direito Processual (competência, legitimidade etc.) e em todos os 
demais subdomínios das Ciências dogmáticas do Direito.29 

Nos negócios jurídicos havidos no sistema agroindustrial, dadas a 
lacuna de um direito a jus proprium e a carência de previsão dos variados tipos 
contratuais e negociais que envolvem a cadeia apenas com a aplicação dos 
demais ramos próprios, existem infinitas situações jurídicas. Por isso, justifica-
se a grande judicialização de questões que envolvem o tema e o grande arranjo 
legislativo e executivo.

Há, desta maneira, na situação jurídica, uma lacuna a ser reestruturada 
entre os conceitos do Direito e a realidade das necessidades modernas, com 
o intuito de conferir significância jurídica a estes circunstanciais fenômenos 
jurídicos que, sem nesga de dúvidas, são fatos juridicamente relevantes, 
mas sem correspondente positivo. É a situação jurídica, assim entendendo, 

28. PONA, Everton Willian. Testamento Vital e autonomia privada: fundamentos das diretivas 
antecipadas de vontade. Curitiba: Juruá, 2015. p. 160.

29. DIDIER JR, Fredie. O direito de ação como complexo de situações jurídicas. In: Revista de 

Processo. São Paulo | n. 210 | 2012.
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senão outra coisa, uma resposta social e econômica (mercadológica) à ordem 
jurídica omissa.

“situação jurídica” é expressão que pode ser utilizada em 
duas acepções: i) em sentido amplo, para designar toda e 
qualquer consequência que surge no mundo jurídico em 
decorrência do surgimento de um fato jurídico; ii) em 
sentido mais restrito, para designar os casos de eficácia 
jurídica em que não se concretiza uma relação jurídica.30 

O epicentro da caracterização da situação jurídica (relações carentes 
de regulamentação para a produção de efeitos jurídicos) é a dignidade da 
pessoa humana. No hodierno viés estruturado pelas relações jurídicas, 
pela subjetividade do Direito, as relações se alteram, criando, extinguindo 
e transformando contingências contemporâneas em uma velocidade 
infinitamente superior às normas positivadas, que, por sua característica 
estática, muitas vezes se dissociam da realidade social. 

O abastecimento alimentar e as atividades do agronegócio, por certo 
são um bom exemplo, pois dessas atividades surgem inúmeras situações de 
ordem da dignidade da pessoa humana, desde o antes da porteira, no manejo 
de insumos, no dentro da porteira, com a função social da terra e no depois 
da porteira, com regras de compliance aplicáveis à agroindústria e à necessidade 
de políticas públicas eficazes, tanto para o resguarde do meio ambiente, 
fomento da atividade econômica e a adequada distribuição e acesso igualitário 
dos produtos finais.

Considerando a transversalidade do Direito e a ineficácia cronológica 
de adequação do legislador à gama de situações que surgem na sociedade 
moderna, a Teoria da Subsuncão não mais satisfaz as necessidades da 
sociedade, porque, corriqueiramente, não há um direito objetivo e seu 
equivalente inverso, que se ocupe de garantir o direito subjetivo. Não há, em 
outras palavras, tutela do Estado para aquela situação específica.

E esta situação jurídica opera em duas vertentes, existencial (em 
derefência ao “ser”) e patrimonial (cujo valor fundante é o “ter”). Pontua-
se que as situações jurídicas pessoais são aquelas intransmissíveis (critério 
insuficiente), não patrimoniais (critério negativo: pessoais são as não 
patrimoniais), obrigacional (ou que não é real) e, por fim, estreitamente 
ligadas à personalidade.

Já as patrimoniais seriam aquelas transmissíveis, que não são pessoais, 
suscetíveis de avaliação pecuniária e se integram ao patrimônio. As situações 
jurídicas pessoais são aquelas em que há prevalente aspecto ético, e as 
patrimoniais, aquelas cuja essência é compatível com a redução a um valor 
pecuniário.31 Sobre o assunto, são as posições doutrinárias:

30. MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do Fato Jurídico - Plano da Eficácia. São Paulo: Saraiva, 
2004. p. 78-79.

31. ASCENSÃO, José de Oliveira. Direito Civil. Teoria Geral. Relações e Situações Jurídicas. 2 ed, 
vol. 3. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 19.
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Assim, deve-se entender por patrimonial a situação jurídica 
subjetiva que tenha equivalente pecuniário, ou seja, que 
possa ser expresso em dinheiro no momento de formação 
da relação jurídica.32 

(...) há de se diferenciar, em primeiro lugar, as relações 
jurídicas patrimoniais das relações jurídicas existenciais, 
já que fundadas em lógicas díspares. Tal diversidade 
valorativa deve preceder, como premissa metodológica, à 
atividade interpretativa. A pessoa humana é o centro do 
ordenamento, impondo-se assim tratamento diferenciado 
entre os interesses patrimoniais e os existenciais. Em 
outras palavras, as situações patrimoniais devem ser 
funcionalizadas às existenciais.33 

Portanto, a situação jurídica, quer no seu intento patrimonial, ou em 
seu arcabouço existencial, cuida de estabelecer a união entre um fato jurídico 
relevante, a expectativa simbólica da sociedade e o espaço deixado em branco 
pela ausência de normas. 

Sabe-se que o Direito lança mão de outros meios para a interpretação 
dos litígios e dessas situações jurídicas e não, necessariamente, impõe que todas 
essas situações sejam reguladas por norma objetiva e passem a operar como 
relações jurídicas tradicionais. Porém, se for levado em conta que as situações 
jurídicas no agronegócio são corriqueiras e recorrentes sobre assuntos 
idênticos e, ainda assim, as interpretações são variáveis a depender do órgão 
julgador, o espaço ocupado pela insegurança jurídica é enorme e, entende-
se, precisa dar espaço a normativas claras, que respeitem a interatividade 
dos negócios jurídicos em todas as fases da cadeia agroindustrial. Não fosse 
isso, mesmo nos negócios jurídicos realizados com base na Teoria Geral dos 
Contratos, por meio de seus requisitos e princípios de interpretação, existe 
a necessidade de questões que vão além da interpretação tradicional. Além 
de se levar em conta os custos de transação e dar condições ao melhor 
fluxo das relações econômicas entre os contratantes34, é necessário avaliar a 
interatividade do setor (agronegócio) e os seus efeitos em rede.

O agronegócio, hoje, é regido por negócios jurídicos e novos arranjos 
entre particulares, seja em âmbito nacional ou estrangeiro, que, muitas vezes, 
não encontram correspondência na legislação e precisam inovar, criar soluções 
criativas para a operacionalização dos negócios, que, em várias ocasiões, estão 
interligados e fazem parte de uma cadeia totalmente angularizada e com 
diferentes atores e diferentes riscos inerentes à cada novo negócio.

Há várias matérias não reguladas sob a forma judicial ou administrativa, 
que não têm correspondência objetiva em nenhuma lei e não podem ser 

32. MEIRELES, Rose Melo Vencelau. Autonomia Privada e Dignidade Humana. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2009, p. 33.

33. TEPEDINO, Gustavo. Temas de Direito Civil. Tomo 3. Rio de Janeiro: Renovar, 2009, p. 32.
34. FORGIONI, Paula. Teoria Geral dos Contratos Empresariais. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2010, p. 215-250.
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resolvidas pelos ramos atuais do Direito, apenas com base em interpretação 
e analogia, considerando o efeito cascata, em rede. Além disso, há, ainda, 
decisões desconexas que colocam os atores da cadeia do agronegócio em 
descompasso e desbalanço de direitos e obrigações. 

O descompasso de mercado também deve ser coibido por lei ou via 
uniformização de decisões jurisprudenciais. Isso porque, ainda que se preze 
pela liberdade econômica das atividades, o papel de intervenção do Estado na 
autonomia privada deve ser considerado. Aqui não se confundindo a edição 
de leis e princípios próprios ao agronegócio, para o tratamento adequado 
da legislação aplicada em seus variados nichos, com a elaboração de normas 
de ordem cogente especificamente nas relações entre sujeitos, visando 
estabelecer conceito de ordens e proteção entre elos fortes ou fracos, mas, 
justamente, estabelecendo um denominador comum aos custos de transação 
dos negócios jurídicos, com a socialização de riscos entre os agentes, já que 
as atividades da cadeia agroindustrial performam, como o próprio nome já 
prevê, em rede.

Contratos agrários, como arrendamento e parceria, além de contratos 
empresariais complexos a exemplo das joint ventures, fusões e aquisições (M&A), 
compra e venda mercantil, e o mercado de derivativos e seus contratos futuros, 
opções, swaps e a termo são apenas alguns exemplos dos arranjos aplicáveis 
ao agronegócio no país35. O problema, por vezes, não é sequer a forma 
empregada para materializar os negócios e relações, mas, especificamente, a 
aplicação do direito material (ou a falta dele). Indo adiante, o problema não 
se revela nos arranjos contratuais dos tantos negócios, mas sim nos conflitos 
entre as relações empresariais, dos sujeitos com outros sujeitos ou até mesmo 
nos aspectos legais e regulatórios e as exigências que não seguem a lógica 
de respeito à questão fundamental de respeito aos custos de transação dos 
negócios, para que sua plena função social possa ser atingida.

Por tudo isso, contumaz pelo estudo deste instituto civil, passa-se a 
envergar tais conceitos ao concreto caso da situação jurídica patrimonial, 
advinda do agronegócio em seu complexo e complementar sistema. O 
presente estudo tem por base talhar diretrizes para aclarar como se dará a 
regulamentação desta atividade econômica, que possui características próprias 
e opera de forma dissociada ao sistema jurídico positivado tradicional.

Novamente é necessário esclarecer que aqui não se despreza o Direito 
Aplicado ao Agronegócio, tampouco se busca codificar e reduzir esta norma 
jurídica a um grande texto legal. A proposta é estudar o Direito aplicado ao 

35. No cenário internacional, algumas regras, melhores definidas, trazem entendimentos comuns 
à padronização de regras contratuais equilibradas. Um exemplo são os INCOTERMS 
(International Commercial Terms), que são editados periodicamente para a interpretação 
de cláusulas e levam em conta a realidade dos envolvidos nas transações, definidos pelas 
associações de exportadores como a ANEC (Associação Nacional dos Exportadores de 
Cereais), o GAFTA (soja, milho, trigo, arroz) e a FOSFA (óleos de soja, farelos, canola, 
girassol etc.).
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Agronegócio e todo o seu arcabouço passado, presente e futuro, sob um prisma 
de princípios próprios ao agronegócio, reunidos em uma matéria intitulada 
“Direito do Agronegócio”. Este enfoque continuará a se embebedar dos 
autônomos Direito Agrário, Direito Ambiental, Direito Tributário, Direito 
Societário e por aí vai, no que couber. Continuará a estudar a legislação 
operante, como a Lei do Agro (Lei 13.986/2020), Lei das cooperativas (Lei 
5.764/1971), além de regramentos da CVM e o Mercado de Capitais, dentre 
tantos outros, mas, agora, sob o guarda-chuva dos princípios basilares de um 
ramo próprio e também autônomo, o Direito do Agronegócio.

Alguns podem indagar quanto ao fato de que esse olhar já existe, 
notadamente em razão de princípios previstos na Constituição Federal, como 
é o caso da Função Social, por exemplo. A proposta de criação de um ramo 
autônomo busca, além da aplicação dos universais princípios, internacionais 
princípios e constitucionais princípios, equalizar no agronegócio suas 
características próprias. Verifica-se adequado que se tenha uma visão de futuro 
obedecendo a regramentos privados e entendendo o papel da atividade para 
uma Política de Estado, conforme toda a análise do agronegócio produzida 
pelos professores de Harvard, Goldberg e Davis, ainda no século passado, 
como já percorrido neste trabalho.

É necessária uma análise transversal para a regulação de uma norma que 
atenda à sua particularidade, pois, talvez, a mera subsunção a um dispositivo 
fechado de outras áreas aplicáveis não resolve a situação satisfatoriamente, 
conforme concluirá a proposição adiante exposta.

4 A LIMITAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DO AGRONEGÓCIO 
APENAS SOB O VIÉS ECONÔMICO-FINANCEIRO, DE VÍNCULO 
AO DIREITO COMERCIAL E FRENTE AO DIREITO AGRÁRIO E 
O VIÉS AGROBIOLÓGICO

A doutrina aplicada ao agronegócio, embora em desenvolvimento, ainda 
é escassa. A alternativa posta por algumas correntes coloca o agronegócio 
em uma situação de protagonismo, dadas as suas peculiaridades econômico-
financeiras em rede, com a proposição de submeter todos esses negócios 
jurídicos à batuta do Direito Comercial.

O PL 487/201336 tentou, mas não emplacou no que se refere às 
proposições de anexar ao agronegócio as relações mercantis, sendo 
desanexado do Projeto de Lei. Analisando friamente, verifica-se uma decisão 
acertada, pois, em sendo aceita pelo Congresso Nacional, acabaria por limitar 
as relações da cadeia agroindustrial, o que não corresponde à realidade do 
setor.

36. BRASIL. Projeto de Lei n. 487/2013. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br>. Acesso 
em: 16 nov. 2020.
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No entender de Ladeira (2017), “é aceitável até considerar o direito do 
agronegócio ser ramo autônomo do direito, mas ramo do direito comercial 
não me parece ser.”37 E cita Laranjeira (1984) que, em festejada obra 
Propedêutica do direito Agrário, já tratava da relação do direito agrário com 
o direito comercial, dizendo que:

o produtor rural, buscando obter os proveitos do seu 
empreendimento, conduz-se naturalmente a ultimar a 
vendagem dos frutos da terra; e, conquanto não aja com 
intermediação, comprando e vendendo de terceiros para 
terceiros esses produtos, com habitualidade, não deverá 
ser considerado um profissional-comerciante. Se fugir do 
próprio processo produtivista básico, o produtor se fará 
capaz de complementá-lo, através da colocação direta 
dos produtos do mercado. Não se transubstanciará, por 
isso, em negociante – sujeito de Direito Mercantil, nem 
a exploração agrária que realize se tornará ao menos 
promiscua com uma atividade comercial (…) o produtor 
agrário, tendendo a facilitar sua própria ativação financeira 
e melhor desenrolar o seu empreendimento, ele vai usar 
alguns institutos de Direito Comercial, dando azo e curso, 
então, aos negócios rurais.

As palavras de Laranjeira (1984) são suficientes o bastante para se 
entender os motivos de o Direito Agrário não se confundir com o Direito 
Comercial, mas também refletem a falta de sinergia jurídica a materializar o 
agronegócio adstrito a um único ramo do direito, o Direito Comercial. Ainda 
que a Seção V (Dos Princípios aplicáveis ao agronegócio) tenha sido retirada 
do texto do PLS 487/2013, continua merecendo análise. 

SEÇÃO V

Dos princípios aplicáveis ao agronegócio

Art. 26. São princípios aplicáveis ao agronegócio e sistemas 
agroindustriais:

I – sustentabilidade das atividades do agronegócio;

II – integração e proteção das atividades da cadeia 
agroindustrial;

III – intervenção mínima nas relações do agronegócio; e

IV – parassuficiência dos que inserem sua atividade no 
agronegócio.

Art. 27. O agronegócio deve ser desenvolvido de forma 
sustentável, mediante o uso adequado do solo, da água e dos 
recursos animais e vegetais, inclusive materiais genéticos 
e cultivares, com processos tecnicamente apropriados 
e economicamente equilibrados, visando o contínuo 
desenvolvimento da produção de alimentos, bioenergia e 

37. ALMEIDA, Maria Cecilia Ladeira de. Princípios do Agronegócio. Disponível em: <https://
animalbusiness.com.br>. Acesso em: 16 nov. 2020.
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resíduos de valor econômico.

Art. 28. Na solução judicial ou arbitral de conflitos de 
interesses surgidos no contexto do agronegócio, deverá 
ser observada e protegida a finalidade econômica desta 
rede de negócios, ainda que em detrimento dos interesses 
individuais das partes que nela operam.

Art. 29. A intervenção jurisdicional na solução de conflitos 
de interesses no contexto do agronegócio é medida de 
caráter excepcional, limitada no tempo e no escopo, visando 
preservar as condições originalmente estabelecidas.

Art. 30. Os participantes da rede do agronegócio são 
profissionais e possuem condição econômica e técnica 
suficiente para negociar e assumir obrigações relativas às 
atividades que exercem.

Art. 31. A cadeia do agronegócio é bem jurídico protegido 
em razão do interesse nacional.

Já no art. 26, depara-se com tese com a qual não se coaduna. Vejam-se 
os incisos: III – intervenção mínima nas relações do agronegócio; e IV – 
parassuficiência dos que inserem sua atividade no agronegócio.

Ora, como praticar uma intervenção mínima do Estado no agronegócio 
se sequer existe um ordenamento maduro? E como estabelecer uma 
parassuficiência dos agentes sem, ao mínimo, estabelecer os critérios comuns 
da proteção jurídica dos negócios em rede, segundo os artigos 30 e 31? Ainda, 
a leitura dos artigos 28 e 29 remete a uma regulação de mercado perigosa, 
pois tudo pode acontecer, inclusive consequências tais quais as proliferadas 
pela Crise mundial de 2008 e a desregulação estatal que a originou.

Para Luz (2014), os únicos pontos de elogio à proposta (com os quais 
se concordam) ficam a cargo dos incisos I e II do art. 26 e do art. 27:

O elogio fica pelos incisos I e II do art. 26 e do art. 27 
do anteprojeto. Ao estabelecer a sustentabilidade como 
princípio do agronegócio, a lei garante a proteção ambiental 
e as boas práticas ambientais na atividade agrícola, o que 
somente trará benefícios ao setor. Afinal, o agronegócio 
não é inimigo da prática ambiental. Na realidade, são 
parceiros que sendo proporcionais entre si, somente 
crescem e trazem benefício à população.38

Felizmente a proposta de criação do sub-ramo Direito do Agronegócio 
(vinculada ao Direito Comercial) não alçou voo. Isso se deve, em grande parte, 
à edição da Lei do Agro, que supriu algumas lacunas existentes, sobremaneira 
na esfera do crédito privado.

Sem se limitar a analisar a vinculação do agronegócio ao cerne 
comercial, porquanto a proposição não avançou politicamente, é salutar 
pontuar que, conforme se entende, também há uma clara limitação ao se 
38. LUZ, Tobias Marini de Salles. Princípios do agronegócio dentro do novo código comercial. Disponível 

em: <https://jus.com.br/ > Acesso em: 16 nov. 2020.
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reservar ao agronegócio liberdade vinculada somente a elementos econômicos 
financeiros, adstritos aos ramos de Direito Bancário ou Mercado de capitais.

Isso porque, embora a Política Agrícola e o financiamento público do 
setor sejam de suma importância e exista um gargalo dessa injeção de capital 
público às atividades agrícolas (que abre espaço ao financiamento privado), 
essa não é uma atividade fim ou determinante à propositura de nascimento 
de um novo ramo do Direito.

Ainda que se tenha o entendimento de que há conexão entre a indústria 
de insumos, a produção agropecuária, a agroindústria, a distribuição, transporte 
e logística até o elo final de consumo, e tais atividades se relacionam com 
bolsas de mercadorias de futuros, mercado de capitais, crédito, financiamento,  
comercialização e políticas públicas, estes não são fatores suficientes a 
regular um ramo jurídico ou sub-ramo chamado Direito do Agronegócio, 
por falta nesses elementos de autonomia normativa, didática e científica, 
principalmente pois, ao olhar apenas para aspectos financeiros, os princípios 
atinentes ao agronegócio não são privilegiados, permanecendo as lacunas que 
existem atualmente na interpretação do agronegócio e sua normativa.

Pois bem, no que tange ao viés Agrobiológico e Direito Agrário, cumpre 
fazer um apanhado histórico do nascimento da norma agrária no país. 

Paralela ao nascimento da civilização humana, a exploração de terras 
nasceu já na idade antiga, passando a assumir um caráter mercantilista a partir 
do século XVI39. O homem, ciente de que o capital é meio de produção e, 
almejando a circulação de bens com vistas a obter benefícios financeiros, 
passou a usar a terra – e outras formas de capital - como meio de investimento, 
em um esboço do capitalismo tão difundido atualmente, porquanto àquela 
época (Antiguidade e Idade Média) a maioria das pessoas ainda vivia em uma 
economia agrária dotada de rusticidade, governada pela tradição.

Com o passar dos séculos, precisamente a partir do século XVII, a 
humanidade aprimorou os conceitos pré-estabelecidos e solidificou o uso 
das áreas rurais em vértices individualistas, ou seja, conceitos de propriedade 
absoluta, para o livre desfrute do bem, além da própria subsistência alimentar.

O século XVII continuou com a evolução do individualismo 
da terra, e a importância da propriedade e não somente 
dos frutos dado por esta terra. Além da possibilidade 
de usar a terra para benefício próprio – o que não trazia 
prejuízos a terceiros, visto que havia uma infinidade de 
terras para cultivo – surgiu a faculdade de apossar-se de 
extensão maior do que podia efetivamente usar, de maneira 
legítima. Chegou-se ao uso do dinheiro, o que conferiu 
aos homens posses de diferentes proporções, dando-lhes a 

39. Para melhor esclarecimento sobre o tema vide: GOODWIN, Michael. Economix: how and 
why our economy Works (and doesn’t work) in words and a pictures. New York: Ed. Abrams 
Comicarts, 2012.
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oportunidades de ampliá-las e continuá-las.40 

A ideia de propriedade absoluta vigeu até os séculos XX e XXI, 
quando, finalmente, teve seu viés relativo escancarado no ordenamento 
jurídico. Todavia, antes disso, noções acerca da necessidade de conferir uma 
função social ao uso da terra já despontavam, desde o final do século XVII até 
meados do século XIX, pelo pensamento de John Locke e Hegel, por exemplo, 
consagrando-os antagonistas aos rumos políticos, sociais e econômicos que 
dominavam o mundo, tendo como protagonista no período o líder político e 
militar, Napoleão Bonaparte, e sua era Napoleônica, resultado pós Revolução 
Francesa (1789-1799).

Neste período histórico mundial, o Brasil – ainda colônia de Portugal 
– caminhava para a sua liberdade política, que chegaria (mais perto do que 
se imaginava à época), em 07 de setembro de 1822, apenas 23 (vinte e três) 
anos após a Revolução Francesa, que foi o marco do nascimento de inúmeros 
direitos sociais.

Com a independência do Brasil, que passou a ser considerado nação 
soberana, surgiu a necessidade de ordenação legal. Daí, foi outorgada a 
primeira Constituição Federal (1824). Esta primeira carta maior, conferia 
direito absoluto à propriedade, inclusive e, sobretudo, às propriedades rurais 
(que ainda eram a maior fonte de capital da economia brasileira).

A constituição sucessora (1891) continuou reverenciando o caráter 
absoluto da propriedade privada (rural) até que, em 1934, após a Revolução 
de 1930 que levou Getúlio Vargas ao poder, e com a ascensão da urbanização 
no país, é promulgada a constituição que teve como características, dentre 
outras, a democracia social e os direitos sociais e econômicos, conceitos estes 
mantidos e evoluídos pela Carta Magna de 1937.

A partir daí, jungiu-se ao direito de propriedade, direitos coletivos, 
com vistas ao bem-estar de todos. Encabeçada pela Constituição de 1946 
(promulgada após a 2ª Guerra Mundial), pois houve em seus preceitos a 
expressa previsão à função social da propriedade, a militar e republicana 
CF de 1967 (e Emenda Constitucional n° 01/69), enalteceu a abrangência 
e necessidade de perseguição à função social, restringido direitos e garantias 
individuais.

Enfim, em 1988, fora promulgada a Constituição Federal (e que vige 
atualmente), dando à propriedade, inegavelmente, natureza relativa. Vários 
artigos da Carta Magna trazem esta reflexão: 

A)Quando o art. 5º da CF/88 assegura individualmente o direito da 
propriedade (XXII) mas, logo na sequência, o relativiza ao cumprimento 
necessário de requisito legal, que é a função social (XXIII).

40. PARRA, Rafaela Aiex. Função Social da Propriedade Rural | Noções Gerais do Aspecto 
Ambiental e o Direito de Propriedade. Jundiaí: Grappe Editorial, 2017, p. 47
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B)Quando o art. 170 da CF/88, ao tratar das regras econômicas e 
de ordem social do país, enaltece como necessário o resguarde do direito 
individual da propriedade (II) mas, logo na sequência, evidencia a necessidade 
– em igual patamar – do atendimento à função social desta propriedade, 
perseguindo o bem estar coletivo como finalidade precípua (III).

C)Quando os artigos 184 e 185 da CF/88 tratam das regras para fins 
de desapropriação e reforma agrária.

D)Quando o art. 186 da CF/88, trata estritamente das regras de 
atendimento da função social da propriedade rural, trazendo à tona limitações 
ao livre desfrute da terra.

E)Quando o art. 225 da CF/88, ao tratar do direito coletivo a um meio 
ambiente equilibrado, traça regime regulatório a ser exercido pelo Estado.

Essas são regras basilares para se compreender o papel do Direito 
Agrário. A economia agrícola precedeu por tempos a economia urbana. 
Em verdade, uma das fontes das leis agrárias consuetudinárias, aliás, da 
própria constituição federal de cada povo, é o próprio costume, os valores 
e as tradições, balizador do justo e o injusto. As maiores influências do 
Direito Agrário, como posto no Brasil, advêm do Direito Romano, Direito 
Germânico e Direito Grego.41 

O Direito Agrário, como norma regulamentar do uso da terra no 
Brasil, nasceu com o Estatuto da Terra (Lei 4.504/64), no período de regime 
ditatorial, que pôs fim ao liberalismo da propriedade, recebendo influências 
da Constituição Federal de 1946 e tendo, após, seus conceitos quanto à função 
social, totalmente recepcionados pela Constituição Federal de 1988.

O Direito Agrário é um ramo autônomo do Direito (desgarrado 
do Direito Civil, oportunamente em virtude da especialização do objeto, 
referente às coisas e titulares de direitos), dispondo de conteúdo especial e 
próprio, cujo objetivo é a regulação das atividades do homem com a terra, 
com a propriedade rural. Nas palavras de Silvia Optiz e Oswaldo Optiz, o 
direito agrário gira em redor de direitos e obrigações concernentes aos bens 
imóveis rurais, sua posse e disposição.42 

E esta definição parece acertada, pois cuida o direito agrário, por meio 
de sua norma maior, o Estatuto da Terra e legislações que o integram, das 
normativas de uso, gozo e disposição do bem de natureza rural, bem como 
das implicações desse uso em relação ao governo, a terceiros particulares e à 
coletividade. Os ciclos do agrarismo reconhecem o agronegócio e a dinâmica 
do complexo agroindustrial, todavia, entende-se, isso não é suficiente.

Considerando o Estatuto da Terra como a norma referencial do Direito 
Agrário, podem-se definir como temas centrais de discussão a execução da 

41. Para melhor esclarecimento sobre o tema vide: BARROSO, Lucas Abreu et. al. O Direito 

Agrário na Constituição. 2 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 87-99.
42. OPTZ, Oswaldo; OPTZ, Silvia C. B. Curso completo de Direito Agrário. 10 ed. São Paulo: Saraiva, 

2016. p. 39. 
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Reforma Agrária, promoção da Política Agrícola e o uso da terra, aí incluindo 
contratos dessas relações e o próprio sistema de financiamento. 

Em complemento, sabe-se que o Direito Agrário não se mantém 
isolado, mas encontra afinidade com outros nichos do Direito e, também, 
relaciona-se diretamente com a economia e com outras áreas práticas, de 
técnicas agrárias, que estudam, por exemplo, a produção da terra. Encontra 
afinidade, inclusive, com o agronegócio.

Esse entrosamento é fruto de uma necessidade moderna de maior 
produtividade, mas, via reflexa, de manutenção do equilíbrio ambiental e 
social.

Não só com outros ramos do direito o agrário se relaciona, 
mas também com as ciências técnicas, destacando-se a 
economia agraria, que estuda a terra na sua complexidade e 
os meios de obtenção dos bens indispensáveis à debelação 
das exigências humanas e de certos animais que servem 
à atividade social ou na síntese fisiocrática: a terra e os 
produtos dela que fazem viver o homem. […] A economia 
agrária estuda os meios mais eficientes e as leis que 
propiciam uma produção econômica. Fornece também os 
elementos para uma legislação agrária.43 

A economia está ligada à natureza e esta é, também, a essência do 
Direito Agrário, é uma união visceral entre o homem, a propriedade privada, 
o meio ambiente e a produção econômica. Percebe-se que o Estado tem 
um papel fundamental e preponderante na persecução e no atendimento à 
legislação.

Pensar no Direito Agrário sob o respaldo econômico poderia parecer 
ousado, mas é natural e lógico, visto que, a um, a exploração rurícola, embora 
dotada de uma função social, é atividade mercantil, de cunho capitalista e, a 
dois, é a atividade rurícola propulsora da manutenção dos elevados índices 
econômicos per capta no país, posto que, em que pese o fenômeno de alteração 
da ocupação geoterritorial de rural para urbana, o setor produtivo rural ainda 
é predominante, agora não mais em caráter rudimentar, mas assumindo, dia 
a dia, seu papel empresarial e industrial e dialogando com os setores antes e 
depois da porteira.

A lei é um mandamento social que organiza toda a vida dos indivíduos e 
da comunidade, tanto porque determina o modo estabelecido pelos costumes 
e de sua transmissão de geração para geração, como porque preside as ações 
que criam as instituições sociais (religião, família, formas de trabalho, guerra 
e paz, distribuição das tarefas, formas de poder etc.). A lei não é simples 
proibição para certas coisas e obrigações para outras, mas é a afirmação de 
que os humanos são capazes de criar uma ordem de existência que não é 
simplesmente natural (física e biológica). Essa ordem é a ordem simbólica.

43. OPTZ, Oswaldo; OPTZ, Silvia C. B. Curso completo de Direito Agrário. 10 ed. São Paulo: Saraiva, 
2016. p. 55.



DIREITO APLICADO AO AGRONEGÓCIO204

Em outras palavras, ordem simbólica é o sentido que está além da 
presença material. Capacidade de atribuir significados e valores às coisas e 
aos homens, distinguindo entre bem e mal, verdade e falsidade, determinando 
se uma coisa ou uma ação é justa ou injusta, legítima ou ilegítima, possível ou 
impossível. 

É inegável que a força simbólica da lei agrária brasileira prevê algumas 
expectativas, como de direito à propriedade, predominância do interesse 
público sobre o privado, proteção dos direitos humanos, proteção do 
trabalhador rural, conservação e preservação dos recursos naturais, justiça e 
inclusão social, além de progresso econômico.

A CF/88 possui regras aplicáveis ao Direito Agrário, que regulamentam 
o uso da propriedade rural, e essas regras devem ser atendidas, de modo que 
o Estado e a sociedade atuem de forma imparcial para propiciar seu alcance 
pelo produtor rural.

A relação da norma jurídica com a sociedade não é um processo unilateral, 
em que o Estado ordena e dispõe normas para que o cidadão obedeça. As 
leis são frutos de clamor social, de readequação econômica, sempre têm um 
escopo de bem comum e estão postas para serem instrumentos de atividades 
sociais, para todos, beneficiando, também, os produtores rurais no curso da 
exploração das áreas rurais (ao menos em teoria).

Isso posto, constata-se que a atualidade pede evolução do Estado para 
atingir um equilíbrio frente à crescente e à mutante demanda moderna da 
sociedade. O organismo do Direito Agrário apresenta significativas mudanças 
conceituais desde que tomou forma, mas, talvez, não seja o suficiente face 
às necessidades atuais do agronegócio, haja vista que os setores primários, 
secundários e terciários encontram-se emaranhados.

Ainda que a questão agrária perpasse a mera regulação de ocupação e 
uso da terra e atue em suas variadas ramificações, diretamente, sob a economia 
do país, sendo alicerce para a geração de empregos, direitos sociais, inclusão 
social, circulação de riquezas, enfim, consequências do capitalismo em que se 
vive, é inegável que o Direito Agrário não pode ser o responsável por todas 
as regulações dessa grande rede que é o agronegócio, sob pena de contrariar 
seus próprios princípios. Até porque o Direito Agrário está inserido no todo, 
como parte elementar, mas não como restritiva.

Não se nega que a atividade “dentro da porteira” é a mola propulsora 
de toda a cadeia agroindustrial e é capaz de gerar virtuosidade “no antes 
e no depois” da porteira. Nesse passo, as regulações do Direito Agrário, 
assim como de outros ramos, a exemplo do Direito Ambiental, possuem 
uma importância ímpar no ordenamento. No entanto, não se pode negar 
que os negócios jurídicos originados na cadeia agroindustrial, há tempos, 
sofisticaram-se e exigem uma resposta jurídica à altura. Esse fenômeno 
acontece todo o tempo. A ordenação jurídica prescinde uma ordenação social 
anterior e não há nada de extraordinário nisso. 
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Entende-se, assim, que tanto o Direito Agrário e suas normativas, 
quanto a legislação aplicável a partir do ciclo agrobiológico, a exemplo da 
Lei de Biossegurança (Lei n. 11.105/2005) e da Lei dos Agrotóxicos (Lei n. 
7.802/1989), embora não se limitem a implementar condutas e sanções apenas 
nas atividades dentro da porteira, não podem absorver todas as características 
que a cadeia agroindustrial prescinde. A legislação que se aplica necessita de 
uma ordenação maior.

Figura1 – Relação entre Direito Agrário e Direito do Agronegócio

Fonte:  Elaboração dos autores (2020). 

Portanto, verifica-se que delimitar as relações havidas no agronegócio 
em sua totalidade às características agrobiológicas deixa espaços vazios, isso 
porque, embora a atividade agrária (principalmente desenvolvida no dentro da 
porteira) seja dependente de “forças naturais para o seu objetivo econômico e 
empresarial”44 conforme anotado por Francisco Godoy Bueno, muitas havidas 
no antes e depois da porteira não diretamente.

Neste sentido, fica evidente nossa propositura. Ainda que o grande 
professor italiano, Antonio Carrozza, tenha encontrado bases para colocar o 
Direito Agrário para além da definição de Direito da Agricultura, ampliando 
o espectro de seu estudo, também, em sua Teoria da Agrariedade, colocou 
limites ao estudo agrário. Neste sentido, salutar as conclusões do Professor 
Rocha (1999):

Na atividade agrária encontramos, além da capacidade 
organizativa do homem, aliada à técnica que este pode 
controlar, a ocorrência de fatores por ele incontroláveis 
que residem na natureza. Esse, aliás, o traço distintivo da 
atividade agrária em confronto com outras atividades. Daí 
porque, segundo Carrozza, não se constitui em atividade 
agrária aquela desenvolvida em ambientes especiais, muito 
embora com a colaboração do homem emesmo com 
a ocorrência do ciclo biológico, do processo evolutivo 
natural, orgânico, se criadas condições artificiais que 
superem os riscos naturais da atividade essencialmente 

44. GODOY BUENO, Francisco de. Contratos Agrários Agroindustriais: análise à luz da teoria dos 
contratos atípicos. São Paulo: Almedina, 2017.
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agrária desenvolvida em meio à natureza. A agrariedade se 
fixaria, assim sendo, na razão direta da maior interferência 
dos fatores naturais, inclusive os de risco, e indireta da 
prevalência dos elementos artificiais. Cogumelos, fungos 
etc. criados em estufas ou viveiros, com condições 
ambientais controladas quanto ao teor de calor, intensidade 
de luz, grau de umidade, etc, etc. pela sua artificialidade 
deixaria de configurar atividade agrária.45

Interpretando, pois, o texto acima, é possível concluir que a Teoria da 
Agrariedade não emplaca todas as relações e situações jurídicas advindas do 
agronegócio, supervenientes às atividades do antes e do depois da porteira 
especificamente.

Mais uma razão para pensar no Direito do Agronegócio como ramo 
autônomo a qualquer outro ramo, inclusive do Direito Agrário.

Ao que se verifica, ainda que a duras penas, a legislação brasileira em sede 
agrária tem cumprido seu papel. Todavia, limitar as atividades provenientes da 
cadeia agroindustrial ao ramo do Direito Agrário, nos variados nichos que o 
setor tem, com sua pujança de mercado, também não parece adequado.

Para Almeida (2017):
O sucesso do agronegócio é a concretização da função 
social do imóvel rural. Complemento nesta sede que esse 
direito do agronegócio só existe à medida em que existe o 
exercício da atividade agrária. A especificidade da atividade 
agrária é única e ela é a razão da existência do agronegócio. 
Só mediante o seu exercício de tal atividade é que existem 
as demais atividades e consequências do agronegócio. 
Neste momento em que há todo um enfrentamento sobre 
a autonomia ou não do direito do agronegócio, sem dúvida 
o direito do agronegócio não é ramo do direito comercial, 
como alguns respeitáveis autores declaram, a tal ponto 
que o projeto do Código Comercial traz todo um capítulo 
sobre o agronegócio, esquecendo-se que sua razão de ser é 
a atividade agrária. Pode-se dizer que está sendo construída 
a autonomia doutrinária do direito do agronegócio, ainda 
que sem autonomia constitucional. Só o tempo dirá 
se esse ramo do direito agrário (ou do direito comercial 
como querem alguns) dele se apartará para ter autonomia 
completa.46

O Direito Agrário e o agrarismo sempre terão a importância nos 
assuntos e funções que lhes cabem, porém, necessitam caminhar lado a lado 
com a legislação e as especialidades do Direito que também parametrizam os 
variados negócios jurídicos do complexo agronegócio globalizado e, dessa 
forma, abrir espaço para que o ramo de Direito do Agronegócio se consolide 

45. ROCHA, Olavo Acyr de Lima. Atividade Agrária. Conceito Clássico. Conceito Moderno de 
Antônio Carrozza. Disponível em: <https://www.google.com > Acesso em: 16 nov. 2020.

46. ALMEIDA, Maria Cecilia Ladeira de. Princípios do Agronegócio. Disponível em: <https://
animalbusiness.com.br>. Acesso em: 16 nov. 2020.
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no ordenamento e no seio acadêmico, para formação de operadores do Direito 
altamente especializados a atender uma demanda crescente e complexa.

5 ABORDAGEM PARA O SURGIMENTO DO DIREITO DO 
AGRONEGÓCIO COMO UM RAMO AUTÔNOMO 

Conforme visto no tópico 1, o ordenamento jurídico pode ser entendido 
como um sistema integrado. Ademais, a mudança das leis e sua evolução são 
fatos normais da vida em sociedade, “logo, parece que, à medida que o tempo 
passa, é possível ocorrer alguma coisa melhor em termos de legislação.”47

 O Direito sempre caminha um passo atrás das regulações da sociedade. 
É claro que nem todos os negócios jurídicos necessitam de uma relação 
jurídica, com norma objetiva. As situações jurídicas podem coexistir e serem 
resolvidas de outras formas, por princípios e analogias, por exemplo.

Todavia, em nossa propositura, o Direito do Agronegócio não vem 
somente para dar veste às situações jurídicas, vem, de tal forma, organizar o 
estudo positivado, organizar os princípios quando das interpretações jurídicas 
nos tribunais superiores, vem, sobremaneira, consolidar previsibilidade e 
segurança jurídica nas relações jurídicas.

Para Rocha (2013), o Direito, embora visto como uma estrutura, 
é dinâmico devido à permanente evolução, provocada pela necessidade 
de constantemente agir como uma das estruturas sociais redutoras da 
complexidade das possibilidades do ser no mundo.48

Prosseguindo, no tópico 2, foi possível enxergar a relevância econômica 
do agronegócio globalizado e, a partir do tópico 3, apresentaram-se o conceito 
de relações e situações jurídicas, que fortaleceram o surgimento, como se 
entende, do chamado “direito do agronegócio”, não podendo haver um 
vínculo direto e irrestrito de subordinação a qualquer outro ramo de estudo 
jurídico, como conceituado no tópico 4.

Tal definição (Direito do Agronegócio) busca, por meio de seus 

princípios balizadores, garantir segurança na aplicação e proteção jurídica nas múltiplas 

relações que formam o sistema do agronegócio, cujas peculiaridades são vinculadas ao que 

se denomina fato técnico.

O fato técnico é o elemento integrador entre as ciências que se aplicam 
ao agronegócio e o Direito. Só será possível e eficaz aplicar o Direito às relações 
e situações jurídicas surgidas no agronegócio, a partir do conhecimento do 
porquê e como a cadeia agroalimentar/agroindustrial acontece. Portanto, 
conhecer e respeitar o telos de cada uma das ciências (agrárias, econômicas, 
biológicas, sociais etc.) é respeitar o fato técnico próprio do agronegócio.

47. AQUINO, Tomás de. Suma Teológica. In MORRIS, Clarence (Org.). Os grandes filósofos do 
direito. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 

48. ROCHA, Leonel Severo. Epistemologia do Direito: revisitando as três matrizes jurídicas. 
Disponível em: <http://revistas.unisinos.br/>. Acesso em: 16 nov. 2020.
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Observando a figura abaixo, é possível compreender que o fato técnico 
que veste o agronegócio é capaz de gerar demandas, que integram a cadeia, 
seja na visão doméstica, seja no cenário global. Esses negócios/demandas, 
necessitam de expertises específicas dos seus operadores, seja para a integração 
correta dos negócios, seja para a administração de conflitos surgidos.

Figura 2- O ciclo de demandas do agronegócio.

Fonte: Elaboração dos autores (2020) 

Neste momento, necessário dar um passo atrás, a fim de resgatar certas 
características do agronegócio, pensando no setor como elemento central da 
Política de Estado do país, que visa à soberania, acesso a mercados e precisa o 
fazer em respeito à sustentabilidade da cadeia, sendo elas: 1) Multipluralidade 
de negócios interconectados; 2) Gestão dos custos de transação; 3) Segurança 
Jurídica.

Como já pontuado neste trabalho, fica claro que a doutrina clássica 
e também a moderna entendem que o agronegócio opera sob a forma de 
negócios interligados. Esses negócios são regidos pela tentativa de mercado 
de gestão dos custos de transação, surgido a partir da propositura de Cose 
(2017) e Williamson (1994) para estudar os riscos do sistema econômico, 
próprio das cadeias produtivas e seus custos prévios e posteriores.49

49. WILLIAMSON, O.E. Transaction Cost Economics and Organization Theory. In: SMELSER, 
N.J.; SWEDBERG, R. (editors). The Handbook of  Economic Sociology. Princeton: Princeton 
University Press, 1994.
COASE, Ronald Harry. A Firma, O Mercado e O Direito. 2 ed. Forense Universitária, 2017.
COASE, Ronald Harry. The Nature of  the Firm. Economic, New Series | vol. 4/1937 | n. 16 | 
p. 386-405 | Nov / 1937). Disponível em: <http://links.jstor.org>. Acesso em: 26 nov. 2020.
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Vejam-se, tais situações peculiares: de multipluralidade de negócios 
interconectados e de necessidade de gestão dos custos de transação, impõem 
à segurança jurídica uma responsabilidade tamanha, sob pena de efeitos 
deletérios, em efeito cascata.

Nesta linha de raciocínio, entende-se que o agronegócio e seus frutos, 
ao menos na esfera intangível, são bens de proveito coletivo, pois a distribuição 
alimentar, realizada com segurança, é pacificadora dos povos e geradora de 
todos os efeitos de bem-estar social, por meio de sua economia superavitária. 
Explica-se melhor como a legislação, sua doutrina e interpretação podem 
estar conexas a uma Política de Estado e como podem afetar as relações entre 
particulares em seu campo de autonomia de vontade.

Bem, na propositura da Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil, no documento “O futuro é Agro”, alguns pilares são postos como 
essenciais, sendo eles: 1) Fundamentos; 2) Governança; 3) Mercado; 4) 
Inovação; 5) Sustentabilidade; 6) Imagem do Agro.

Entende-se que todos esses pilares não conseguem sustentar-se sem 
um elemento adicional: o Direito. O mercado pode até autorregular-se, os 
negócios podem desenvolver-se, mas a segurança jurídica é elemento essencial 
para que o pleno resultado do Plano de Estado seja alcançado.

Daí a proposição aqui defendida, considerando que todas as relações 
havidas no Sistema Agroindustrial guardam semelhanças e são complementares 
e interligadas, em rede, necessitando de uma análise holística e não segregada, 
como acontece na atualidade, pois isso, sujeita-as a interpretações diferentes.

Ademais, a partir do olhar lançado, reduzir as relações e mais, as 
situações jurídicas existentes desde a fase antes da porteira para o depois 
da porteira, apenas por critérios econômicos e agrobiológicos, não parece 
razoável.

É claro que não se abandona a sistemática tradicional de construção do 
ordenamento jurídico, e a proposição da criação de um ramo autônomo do 
Direito do Agronegócio não repele a hierarquia do ordenamento e submissão 
às regras já existentes. 

O Direito do Agronegócio – assim chamado em nossa proposição – 
continuará sendo um ramo irrigado por matérias que se aplicam às relações. 
O que se busca é pura e simplesmente uma ordenação acadêmica e jurídica 
legislativa para a problemática exposta, pois os negócios jurídicos existentes 
no agronegócio sofrerão constantes inovações práticas, ao que se entende.

Hoje o agronegócio serve-se de múltiplos arranjos. Os contratos são 
grande fonte de consolidação dos negócios jurídicos. O Direito Agrário e 
seus contratos típicos e atípicos vestem as relações no dentro da porteira. 
Na seara do antes e depois, muitos contratos típicos do Direito Civil e mais 
muitos atípicos, amoldados à realidade de mercado no ramo dos Contratos 
Empresariais, como contratos de comercialização, contratos de produção, 
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entre Cooperativas, Traders, revendas de insumos, empresas de defensivos, 
são alguns exemplos.

As empresas estão cada vez mais relacionadas com as outras empresas 
e interdependentes, o que forma verdadeiras redes e gera competição entre 
os sistemas agroindustriais.50

Esse é justamente o ponto em que se gostaria de chegar. A distribuição 
alimentar é protegida pela Constituição Federal. O agronegócio, em toda sua 
cadeia, passou a ser analisado como integração de um Plano de Estado, sendo 
mola propulsora à economia do país e seus reflexos sociais e ambientais 
positivos. Está aí a contribuição do Direito Público, com a necessidade de 
determinação de normas comando-controle e sanções premiais atreladas 
a princípios maiores. Por outro lado, os negócios materializados entre as 
pessoas físicas e jurídicas do antes, do dentro e do depois da porteira são, 
ao mesmo tempo, colaborativos à totalidade do sistema agroindustrial, mas 
também competitivos, ao se pensar individualmente nas transações. Está aí a 
necessidade de contribuição do Direito Privado, seja para formalização jurídica 
de novos negócios, seja para a gestão de lides (que vão além do equilíbrio 
inicial de custos de transação). Tanto na hipótese 01 (Direito Público), quanto 
na hipótese 02 (Direito Privado), a segurança jurídica e a previsibilidade de 
aplicação de normas (positivadas ou jurisprudenciais) se revelam altamente 
importantes.

Pois bem. A existência de um ramo especifico para o Direito do 
Agronegócio não significa refutar todo o Direito que lhe é aplicado, tampouco 
substituir as legislações vigentes e condensá-las em um único Código ou colocá-
lo a salvaguarda de outros ramos de Direito. A proposição é de reunião dos 
princípios basilares do agronegócio e seu entendimento enquanto fenômeno 
jurídico. Partindo do entendimento de que há a necessidade de aplicabilidade 
de um direito próprio e, então, a partir daí, recepcionar todo o Direito que já 
lhe é aplicado nos tantos negócios jurídicos havidos.

Com todo o respeito às correntes contrárias, não há como fundar a 
existência da ordenação jurídica no agronegócio apenas por relações agrárias, 
civilistas ou comerciais. Assim como o agronegócio se funda em negócios em 
rede, o Direito também vai operar dessa maneira, uma grande rede, regida por 
princípios comuns.

Como já desenvolvido neste trabalho, entende-se que a simbologia da 
lei emanada pelo legislativo, ou seja, sua representação perante a sociedade em 
relação ao Direito Agrário, mesmo com a evolução do agrarismo, possui força 
suficiente e aplicabilidade justa pelo poder judiciário apenas e tão somente 
em questões que envolvem os princípios agrários; porém, considerando a 
evolução às novas frentes do agronegócio globalizado, os negócios jurídicos 
enfrentam lacuna a ser preenchida.

50. ZYLBERSZTAJN, Decio; FAVA NEVES, Marcos; CALEMANM, Silvia M. de Queiroz. 
(Orgs.) Gestão de Sistemas de Agronegócios. São Paulo: Atlas, 2015, p. 106-107.
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E, como dito, não há nada de anormal nessa progressão do Direito. O 
próprio Direito Agrário nasceu descolado do Direito Civil, como visto. 

Por isso, passam-se a apresentar as razões que ensejam o surgimento 
de um ramo independente, autônomo em matéria didática e científico e 
norteador em matéria normativa: o Direito do Agronegócio.

São os Princípios deste novo nicho: 1) Natural imprevisibilidade da 
atividade (risco na origem da cadeia); 2) Valor social da exploração agrícola 
(exigência do respeito à socialização de riscos); 3) Forçada diretriz econômica 
advinda da característica dual de quem pode produzir e de quem necessita 
se alimentar (geopolítica); 4) Direito natural à defesa de valores e riquezas 
naturais escassas e a soberania nacional; 5) Proteção escalonada na cadeia 
de valores/riscos sociais e materiais nivelados dentro da própria cadeia, para 
buscar o equilíbrio.

Estão dispostos, portanto, princípios que devem integrar-se à Política 
de Estado e, por sua vez, que deverão gerar consequências na edição das 
leis aplicáveis, sejam elas de natureza agrária, tributária, trabalhista, ambiental, 
societária etc.

Percebe-se que se consideram os riscos agrobiológicos, no primeiro 
princípio, a natural imprevisibilidade da atividade, sem, no entanto, reduzir tal 
princípio à exclusividade de reger as relações do agronegócio. Esse princípio 
demonstra a iminência de acontecimentos de riscos gerados à cadeia e 
à dependência do setor ao socorro do Estado, para manter-se operante e 
saudável. No entanto, a natural imprevisibilidade da cadeia, em sua origem, 
não se funda somente em riscos agrobiológicos (clima, doenças, pragas). Há 
também alicerce em demandas de mercado como oferta e procura, matrizes 
de preço, eventos externos e influência do comércio exterior.

O segundo princípio, valor social da exploração agrícola, talvez seja o 
mais importante dentre os propostos. Isso porque o entendimento de que 
o agronegócio representa um bem maior, um bem coletivo, é fundamental 
para compreender que o setor necessita de normatização própria, protetiva e 
que entenda sua característica interorganizacional. O agronegócio, conforme 
entendimento que se tem, possui a tutela constitucional de proteção e, mais 
do que isso, de fomento, equiparado a importantes tutelas, como é o caso do 
direito ao meio ambiente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida (art. 
225 CF). Ora, não se pode haver ingenuidade a ponto de esquecer-se que a 
sadia qualidade de vida depende de alimentos seguros e isso, por si só, já seria 
suficiente para a discussão de um novo ramo do Direito.

O terceiro princípio, à luz da forçada diretriz econômica advinda da característica 

dual de quem pode produzir e de quem necessita se alimentar, põe à mesa a necessidade 
de a legislação e os parâmetros de negociação contratual obedecerem a regras 
para a atenção ao regime geopolítico, com vistas, por exemplo, a induzir, 
por meio da legislação, bom comportamento para o atingimento de acordos 
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internacionais e, via reflexa, garantir que as exigências globalizadas também 
sejam equilibradas e não barreiras discriminatórias.

Em quarto lugar, lista-se o direito natural à defesa de valores e riquezas naturais 

escassas e a soberania nacional como um princípio fundamental do agronegócio, 
porque se entende que, a partir do fomento à segurança jurídica, a perenidade 
do agronegócio acontecerá, em toda a rede organizada, o que servirá para 
atingir ponto desejável e equilibrado dos elementos de sustentabilidade 
(econômico, social e ambiental), contribuindo para a soberania nacional na 
defesa dos interesses do país. Desde 1987, com a publicação do Relatório 
Brundtland, documento intitulado Nosso Futuro Comum (Our Common Future), 
a previsão do redirecionamento de fluxos financeiros a projetos responsáveis 
no quesito socioambiental ganhou fatias no mercado. De certa forma, o meio 
ambiente e as riquezas naturais passaram a ser concebidos como ativos verdes. 

Por isso, critérios tangíveis de sustentabilidade, vindos do estudo das 
ciências econômicas, passaram a valorar e nortear o ambiente corporativo. Em 
2005, as Nações Unidas, com o endosso de instituições financeiras públicas 
e privadas, publicaram o documento Who Cares Win51 e debutaram o termo 
ESG (environmental, social and governance), que, ao que parece, teve sua aplicação 
acelerada no pós-pandemia e na retomada da economia global, passando para 
além do cenário de mercado financeiro e de capitais para tomar fôlego nas 
atividades do dia a dia da cadeia agroindustrial.

O ponto é, se os ativos verdes passam a ser valorados pelo mercado, 
nada mais justo que a contraprestação pecuniária também seja valorizada. O 
ESG não pode significar apenas ônus ao agronegócio, mas, principalmente, 
um bônus. A legislação necessita apoiar este princípio e garantir a soberania 
do país, ainda que o caminho seja a adoção da sustentabilidade. Ser sustentável 
não é sinônimo de filantropia de países em desenvolvimento e que detêm 
grande parte dos ativos verdes, como é o caso do Brasil, a países desenvolvidos. 
A sustentabilidade não pode significar exploração comercial e econômica de 
países desenvolvidos e com maior poderio a países em desenvolvimento.

Por fim, e não menos importante, aparece a proteção escalonada na cadeia 

de valores e riscos (sociais e materiais) nivelados dentro da própria cadeia, para buscar 

o equilíbrio. Aqui a proposição pauta-se em entender as características da 
cadeia agroindustrial, para que possa haver direcionamento (e não restrição) 
da autonomia privada, com vistas a um equilíbrio dos entes da cadeia, via 
critérios objetivos. Não se pode ignorar as especificidades da grande cadeia 
agroindustrial, que são afetadas por seus segmentos, sazonalidade, fatores 
biológicos como pragas e doenças, por exemplo, além da perecibilidade 
rápida dos produtos, o que gera influência em logística e distribuição, como 
bem ensina Massilon Araújo.52 As decisões judiciais precisam compreender 

51. THE GLOBAL COMPACT. Who Cares Wins. Disponível em: <https://www.ifc.org/>. 
Acesso em: 20 nov. 2020. 

52. ARAÚJO, Massilon J. Fundamentos de Agronegócios. 5 ed. São Paulo: Atlas, 2018.
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tal peculiaridade. Entende-se que a tipicidade de certas situações corriqueiras 
pode ser valorada pelo direito, a fim de definir critérios de responsabilidade, 
direitos e obrigações entre os elos, nos tantos contratos havidos.

Por isso, a união destes princípios move a aproximação entre a 
legislação, doutrina e jurisprudência para uma Política de Estado.

E é importante frisar que, embora se considere a característica de 
cadeia inerente ao agronegócio, a propositura aqui posta, para o nascimento 
de um ramo independente, distancia-se da propositura do PLS 487/2013 que 
buscava ligar o agronegócio ao Código Comercial como sub-ramo, pois se 
entende que, ainda que a proteção dos negócios em rede, com a alocação de 
riscos por meio dessa viabilização econômica, atenda a interesses coletivos 
nacionais, este interesse não pode se alicerçar em detrimento a direitos 
individuais dos agentes da cadeia agroindustrial, já que são esses negócios 
que formam a cadeia, e qualquer ruptura pode gerar um efeito de proporções 
negativas também coletivas, o que, a longo prazo pode significar um fracasso 
à Política de Estado baseada no agronegócio.

Outro ponto que é preciso reforçar é que, embora se considere o 
ciclo agrobiológico e as nuances econômicas em nossos princípios, como 
os princípios não são únicos, é a partir daí que se entende não poderem ser 
alocados em um ou outro ramo já existente, exclusivamente.

Por fim, a propositura para o ramo do Direito do Agronegócio não 
se reduz a objetivar uma intervenção estatal sob o domínio econômico e a 
edição de normas cogentes e restritivas. Muito pelo contrário, a propositura 
é de proveito máximo das regras de liberdade econômica, dentro do campo 
de autonomia privada, reservado aos particulares. Todavia, respeitando-se as 
características já apontadas neste trabalho.

Neste trabalho, no entanto, o escopo foi o de trazer provocações 
relacionadas à permissão de nascituro de um novo e autônomo ramo do 
Direito, mas ainda não se ousa trazer um modelo pronto de como isso 
se revelará na prática, pois certamente será um trabalho a muitas mãos 
(Academia, Sociedade Civil, Entidades de Classe, Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário). Esta é apenas uma semente plantada e que, se bem 
semeada, poderá render frutos, a serem colhidos por todos os operadores do 
Direito e compartilhada com todos os cidadãos brasileiros.

CONCLUSÃO

A sofisticação da cadeia agroindustrial também implica aprimoramento 
do Direito e de seus profissionais, e parece que o aparecimento do denominado 
ramo “Direito do Agronegócio” é um natural e irreversível acontecimento que 
se define, ou melhor, passará a se definir, por meio de conjunto de normas 
de Direito Público e de Direito Privado, com vistas ao desenvolvimento 
sustentável dos seus agentes e, via reflexa, contribuindo para segurança 



DIREITO APLICADO AO AGRONEGÓCIO214

jurídica, alcance de metas em acordos internacionais, circulação de riquezas 
em ambiente doméstico e, principalmente, soberania nacional, de modo a 
privilegiar o establishment53, em sua positiva acepção.

Para que metas como as da Agenda 2030 previstas ao agronegócio 
pelas Nações Unidas, crescimento de operações estruturadas no campo 
ESG e atendimento às demandas legais e de mercado impostas às nossas 
exportações possam incorporar os custos de transação dos entes da cadeia 
agroindustrial, o cenário de segurança jurídica precisa se sobressair. E, para 
isso, os operadores do Direito precisam, 1) Compreender o Agronegócio; 2) 
Estudar o Agronegócio; 3) Aplicar o Direito a essa realidade, seja por normas 
positivas ou de interpretação, valoradas por princípios comuns.

Não se consegue vislumbrar outra forma de formar bons profissionais, 
aptos a aplicar as normas ao agronegócio, enquanto não houver, no ensino 
superior (graduação), aulas específicas sobre este setor tão importante para 
a geração de negócios, empregos e renda no País e sobre o Direito que a ele 
se aplica e, além disso, princípios máximos que possam nortear a atuação 
executiva, legislativa e judiciária.

Por fim, que esta seja a primeira provocação para o surgimento de 
um ramo autônomo do Direito do Agronegócio e traga regras e princípios 
claros para o estudo ordenado e conexo de todos os ramos do Direito que ao 
agronegócio são aplicados, respeitando suas peculiaridades e a característica 
sui generis que mantém o ramo entre o Direito Público e o Direito Privado.
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